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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 

 
 
A FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ, com endereço à  Rua da 
Bomba, nº 100, Bairro Leda Barcelos, CEP: 38.183-355, inscrito no CNPJ sob o nº 
17.566.747/0001-51, por meio do Setor de Licitação, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a AQUISIÇÃO MATERIAIS DE 
HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS 
MANTIDOS PELA FCAA: CASAS DE ACOLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR” E “ABRIGO” 
E SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMÍLIAR, conforme especificações e características 
constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. O pregão será realizado pelo(a) 
Pregoeiro(a) Luiz Antônio Pereira Marins, designado através da portaria nº 38 de 9 de 
novembro de 2023 e componentes da Equipe de Apoio designados através da Portaria de nº 02 
de 05 de janeiro de 2023  e será regido pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital e seus respectivos anexos. 
 
• INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 14/11/2024 a partir das 17:00 (dezessete horas). 
• LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 02/12/2024 às 09:00 (nove horas). 
• ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E SESSÃO DO PREGÃO    ELETRÔNICO: 
Dia 02/12/2024 às 09:05 (nove horas e cinco minutos). 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br  
 
Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de 
Brasília - DF.  
 
 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA 
FCAA: CASAS DE COLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR” E “ABRIGO” E SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO FAMÍLIAR, conforme especificações e características do Termo de Referência – 
Anexo I, deste Edital.  
 
1.2. O valor estimado, o descritivo do objeto e demais informações, encontram-se no Termo de 
Referência - Anexo I. 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO:  
 
2.1. Os itens desta contratação com valores de referência até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) e de acordo com o artigo 4º da Lei 14.133/2021 e art. 47 e 48, I da LC 123/06, terão 
destinação exclusiva para MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI).  
 
2.2. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta 
licitação, que estiverem previa e devidamente credenciadas, perante o Sistema Eletrônico 
através do site https://licitanet.com.br/.   
 
2.3. Será concedido tratamento exclusivo para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
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2007 e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e Lei 14.133/2021.  
 
2.3.1. As disposições a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 não 
são aplicadas: 
 
a) no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
2.3.2. A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir da licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
 
2.4. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.  
 
2.5. Não cabe as(aos) licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as(os) licitantes 
deverão ler atentamente este Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as 
especificações do Termo de Referência – Anexo  I.  
 
2.6. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico o(a) licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição técnica 
constante do Termo de Referência – Anexo I. 
 
2.6.1. O(A) licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de 
habilitação, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo II deste Edital 
 
2.7. A e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
2.8. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
2.8.1. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, toda e qualquer Pessoa 
Jurídica cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 
exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que 
estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/.   
 
2.8.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.  
 
2.8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do(a) licitante, não sendo a Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O(A) licitante também é o único 
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responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema, ou pela sua 
eventual desconexão.  
 
2.8.4. Os(As) licitantes interessados(as) deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da sessão pública via internet.  
 
2.8.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/.  
 
2.8.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva do(a) licitante, ou de seu(ua) representante legal e na presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.  
 
2.8.7. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema, ou a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, promotora da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que, por terceiros.  
 
2.8.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
para imediato bloqueio de acesso.  
 
2.8.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o(a) licitante às sanções previstas e no art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
 
2.9. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico: 
 
2.9.1. As empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
 
2.9.1.1. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: Considerando que é ato discricionário da Administração 
diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; Considerando que o 
objeto licitado não possui nenhuma complexidade ou são de grandes dimensões; Considerando 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; Considerando as 
características do mercado, as empresas podem sozinhas participar da licitação e 
posteriormente fornecer o objeto licitado; Considerando que a admissão do consórcio na 
licitação poderá ocasionar dificuldades de gestão do contrato; Considerado que ao contrário, 
permitir o consorciamento traria potencial risco de restrição à competição. Ademais, os Acórdãos 
nº 1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 1.636/2007 - TCU - Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, 
são no sentido de que a permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em 
consórcio recai na discricionariedade da Administração. Enfim, não será admitida a participação 
de consórcios. 
  
2.9.2. Empresas com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em dissolução ou em liquidação, estrangeiras 
que não funcionem no país, salvo as amparadas por Certidão emitida pela instância judicial 
competente que indique expressamente sua aptidão econômica e financeira para participar do 
procedimento licitatório nos termos da lei de regência (Ac. 8.271/2011-2ª Câmara. TCU. DOU nº 
191, terça-feira, 4 de outubro de 2011. Pag. 157). 
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2.9.3. Empresário/Empresa que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá; 
 
2.9.4. Empresário/Empresa com o direito suspenso de participar de licitação e impedida de 
contratar com a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá; 
 
2.9.5. Empresário/Empresa cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam 
servidores ou dirigentes da Fundação da Criança e do Adolescente de membro efetivo ou 
substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou Membro da Equipe de 
Apoio. 
 
2.10. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do(a) licitante, 
que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades previstas neste Edital.  
 
2.11. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 
do(a) licitante. 
 
2.12. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.  
 
2.13. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  
 
2.14. Os(As) licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
 
2.15. A(O) CONTRATADA(O) deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
2.16. Os(As) licitantes interessados(as) em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de 
interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo Sistema, nos 
momentos e tempos adequados. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. Para participar deste Pregão Eletrônico, o(a) licitante deverá estar credenciado no Sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/.   
 
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema.  
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do(a) 
licitante ou de seu(ua) representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.  
 
3.4 O(A) licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  
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3.4.1. O(A) licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de 
habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), podendo ser utilizado o modelo do Anexo III deste Edital 
 
3.5 O(A) licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu(ua) representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do Sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
4.1. Os(As) licitante(s) encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 
(https://licitanet.com.br/), proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, incluindo 
quantidade, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até a data e o horário limite de início 
da Sessão Pública, horário de Brasília. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema 
poderá obedecer ao modelo do Anexo IV deste Edital. 
 
4.1.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
4.1.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.1.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 8 - DA FASE HABILITAÇÃO, deste Edital. 
 
4.1.4. As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do licitante na 
proposta registrada, esta será desclassificada pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
4.1.5. Qualquer elemento que possa identificar o(a) licitante, importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
4.2. O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em 
sessão pública.  
 
4.3. O(A) licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 
especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I, prevalecerão às últimas.  
 
4.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no Sistema deverão estar incluídos além do 
lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, descontos, despesas com mão de obra, materiais, 
equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, 
fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  
 
4.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas (ME’s) e Empresas de 
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Pequeno Porte (EPP’s) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006.  
 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os(as) licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no Sistema. 
 
4.7. Nesta etapa do certame, não haverá ordem de classificação das propostas apresentadas, o 
que ocorrerá somente após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do(a) licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
4.8.1. Os documentos complementares à proposta e a habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados 
pelo(a) licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, dentro do prazo de 
02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no Sistema, para envio da proposta, 
adequada ao último lance ofertado após a realização da negociação, nos termos do item 6.15., 
deste Edital.   
 
4.9. O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 
 
4.10. O(A) licitante declarará em campo próprio do Sistema que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório. 
 
4.10.1. A falsidade da declaração de que trata o item 4.10., acima, sujeitará o(a) licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
4.11. Os documentos de habilitação e proposta de preços inseridos no sistema na forma 
digital, preferencialmente em formato PDF ou outro equivalente, deverão estar legíveis e 
válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas, 
nos termos do parágrafo 1º do Decreto1 Municipal nº 942/2020, sob pena de inabilitação ou 
desclassificação.  
 
4.11.1. Só serão aceitos documentos legíveis, que ofereçam condições de análise por 
parte do Pregoeiro e Equipe de Apoio ou Por Comissão Permanente de Licitações quando 
se tratar de outra modalidade. 
 
5 - PROPOSTA DE PREÇOS E SEU PREENCHIMENTO: 
 
5.1. É obrigatória a apresentação da proposta que deverá ser enviada mediante o 
preenchimento, no Sistema Eletrônico, nos termos dos seguintes campos:  

                                                           
1 DECRETO Nº 942 - DE 02 DE MARÇO DE 2020 

 
Art. 8º. (....). § 1º. A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os 
documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive 
para comprovação e prestação de contas. 
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5.1.1. Valor unitário e total do item;  
 
5.1.2. Marca;  
 
5.1.3. Local de Entrega:  
 

a) Casas de Acolhimentos Institucionais “ Lar” e “ Abrigo” situada na Avenida 
Dulce Santos Guimarães n°15, Bairro D. Beja – Araxá / MG – CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 
 

b) Casas de Acolhimentos Institucionais “Lar” e “Abrigo” situada na Avenida 
Dulce Santos Guimarães n° 15, Bairro D. Beja – Araxá / MG- CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
c) Serviço de Acolhimento Familiar situada na Rua Sete de janeiro n° 211 - Bairro 

Santa Terezinha – Araxá / MG – CEP: 38.183-278, entregas nos horários de 08:00 
ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas. 

 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 
5.2. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no item 5.1., deste Edital e no 
artigo 59, incisos I e II, da Lei 14.133/2021. 
 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a(o) CONTRATADA(O). 
 
5.4. Nos valores propostos estarão incluídos além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, 
descontos, despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, 
seguros, responsabilidade civil e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o 
objeto desta licitação. 
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do(a) licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.7. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, 04 (quatro) casas decimais após a vírgula. 
 
5.8. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da licitante.  
 
5.9. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas um preço para cada item desta licitação.  
 
5.10. A apresentação da proposta e a respectiva documentação significará expressa aceitação, 
pelas licitantes, de todas as disposições deste edital. 
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5.11 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
 
a) Alvará Sanitário ou Declaração de Vigilância Sanitária atestando as boas condições de 
higiene da empresa licitante (compatível com objeto licitado). 
 
b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da licitante emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA ou cópia autenticada e legível da publicação no 
D.O.U. ou protocolo de solicitação da AFE autenticado, acompanhado da respectiva AFE 
se estiver vencida, explicitando claramente as atividades a serem exercidas pela empresa 
nositens:80567,77718,78563,77735,83598,83597,80569,78520,77724,83688,78564,79415,777
19,78569,84353,80574,80573,80575,84354,84197,80572,82404,84383,84198,78577,80577,942
38,94239,83689,81798,78579,77720,78519,78580. 
 
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 
6.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando 
as propostas de preços lançadas no Sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 
com as especificações e condições detalhadas no item 5.1., do Edital.  
 
6.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, 
a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “5.1.4., Descrição Detalhada do Objeto” 
do Sistema, confrontando suas características com as exigências deste Edital e seus Anexos 
(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), desclassificando, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 
insanáveis. 
 
6.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do 
Sistema, e então desclassificará. 
 
6.2.1. O(A) licitante/proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta 
manifestadamente inexeqüível, caso o(a) mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua 
proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.  
 
6.3. Os(as) licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
6.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 
 
6.4.1. Os(as) licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
6.4.2. O(a) licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema,  observado, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
6.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de acordo com o item 04 do Termo de Referência.  
 

https://licitanet.com.br/
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6.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo(a) mesmo(a) licitante não poderá ser inferior a 
20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo Sistema os respectivos lances.  
 
6.5. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os(as) licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
6.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.  
 
6.5.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
 
6.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
 
6.5.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado(a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
6.5.5. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e 
totais com no máximo 04 (quatro) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 
Termo de Referência – Anexo I. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o 
exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no Chat Mensagem para atualização do referido 
lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso 
o(a) licitante permaneça inerte. 

 
6.6. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
6.6.1. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) licitantes serão informados(as),  em tempo 
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos(as) demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance. 
 
6.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o(a) 
licitante/proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do Sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo(a) proponente.  
 
6.8. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
Sistema Eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 
 
6.9. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva deste 
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos(as) licitantes para a 
recepção dos lances.  
 
6.10. O(A) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
 
6.11. Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, no Sítio Eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/.  
 
6.12. Incumbirá ao(a) licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão.  
 
6.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão do(a) licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ele(a) apresentado, para efeito de ordenação das propostas 
de preços. 
 
6.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo Sistema, contraproposta ao(a) licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
 
6.15. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao(a) licitante melhor classificado(a) que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares à proposta e a habilitação, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições da participação no certame, conforme art. 14 
da Lei 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame  ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a)   SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaltransparencia.gov.br\ceis), e 
c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da 
União (www.portaltransparencia.gov.br\sancoes/cnep). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429 de 1992. 
 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrência Impeditivas Indiretas.  
 
7.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 
7.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condições de participação. 
7.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que observadas as 
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
7.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor:  
 
a) que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

https://licitanet.com.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

Página 11 de 80 

 

b) que contiverem opções de preços alternativos;  
c) que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a 
qualquer dispositivo legal vigente; 
d) que não atenderem aos requisitos do item 5 deste edital; 
e) que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 
f) quando houver vícios insanáveis. 
 
7.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do(a) próprio(a) licitante, para os quais ele(a) renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
7.8.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da proposta, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 
 
7.8.1.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência para efeito de 
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 
procedimentos:  
 
a) questionamentos junto ao(a) proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
b) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
c) verificação de outros contratos que o(a) proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada;  
d) pesquisa de preço com CONTRATADAS dos insumos utilizados; 
e) verificação de notas fiscais de serviços prestados pelo(a) proponente; 
f) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
g) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 
proponente disponha para a prestação dos serviços; 
h) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 
7.8.1.2. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 
 
7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  
 
7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
7.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
 
7.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a).  
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7.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo Sistema Eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta.  
 
7.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
7.13. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
7.14. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta 
ao(a) licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 
7.15. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o(a) licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
7.15.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) 
demais licitantes.  
 
7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do(a) licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
8 - DA FASE HABILITAÇÃO: 
 
8.1. A(s) empresa(s) licitante(s) vencedor(as) do presente certame deverão encaminhar, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/). 
 
8.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fim de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.3. Os documentos exigidos para fim de habilitação poderão ser substituídos por Registro 
Cadastral emitido órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a certidão de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) licitante detentor(a) da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:  
 
8.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  
 
8.5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(ua) 
sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

https://licitanet.com.br/
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  
 
8.5.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do CONTRATADA a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
8.5.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
8.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o(a) licitante inabilitado(a), por 
falta de condição de participação.  
 
8.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o(a) licitante será convocado(a) 
para encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação.  
 
8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.  
 
8.8.1. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a) ou da entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
 
8.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do(a) licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivos, 
observando-se que: 
 
8.10.1. se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  
 
8.10.2. se o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  
 
8.10.3. se o(a) licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 
tanto os documentos da matriz quanto os da filial. 
 
8.11. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o(a) licitante tenha o recolhimento dos 
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 
autorização para a centralização. 
 
8.13. Os documentos para habilitação que não possuírem prazo de validade, somente serão 
aceitas com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos de 
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antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão, com exceção dos atestados de 
capacidade técnica e de demais documentos que não possuem prazo de validade. 
 
8.14. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. 
Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da 
proposta de preços. 
 
8.15. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação dos(as) licitantes.  
 
8.16. Os documentos necessários à participação neste Pregão poderão ser solicitados em original 
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
8.16.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
ao(a) Pregoeiro(a), no Setor de Licitação, situado na Rua da Bomba nº 100, Bairro Leda Barcelos,  
CEP: 38.183-355, Araxá-MG. 
 
8.17. Os(As) licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
 
9 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO: 
 
9.1. A(s) empresa(s) licitante(s) vencedor(as) do presente certame deverão encaminhar, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/), os seguintes documentos, 
em vigor na data da abertura da Sessão Pública: 
 
9.1.1. PARA COMPROVAR HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrados na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício;  
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando as atividades assim o exigir; 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971. 
 
OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
9.1.2. PARA COMPROVAR REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

https://licitanet.com.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver relativo à sede 
ou domicílio do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria 
competente do Município; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, emitida pela Secretaria 
competente do Estado;  
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
f) Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
(art. 68, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5452, de 01 de maio de 1943. 
(CNDT expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br), de acordo 
com a Lei 12440/11 de 7 de julho de 2011). 
h) Declaração (Anexo VIII) de Regularidade na Contratação de Aprendizes, nos termos do artigo 

63, inc. I, II e IV, da Lei 14.133/21. As informações contidas nesta Declaração estarão sujeitas à 

conferência 

i) Declaração (Anexo IX) de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e 

Reabilitados da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. I, II e IV, da Lei 14.133/21. As 

informações contidas nesta Declaração estarão sujeitas à conferência. 

 
9.1.2.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
o(a) licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) 
vencedor(a), uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital.  
 
9.1.2.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  
 
9.1.2.3. A proposta mais vantajosa ofertada pelo licitante qualificado(a) como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, o(a) mesmo(a) será convocado(a) para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do(a) vencedor(a), comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo(a) licitante, 
mediante apresentação de justificativa.  
 
9.1.2.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.1.2., acarretará a 
inabilitação do(a) licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  
 
9.1.2.5. Na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 
o mesmo prazo para regularização.  
 
9.1.2.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma.  

http://www.tst.jus.br/
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9.1.2.7. Será inabilitado o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.  
 
9.1.2.8. O(A) licitante provisoriamente vencedor(a) em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado(a) a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
 
9.1.2.9. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do(a) licitante nos remanescentes.  
 
9.1.2.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o(a) licitante 
será declarado(a) vencedor(a).  
 
9.1.2.11. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o(a) licitante não atender às 
exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
9.1.2.12. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos(as) licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 
 
9.1.2.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.1.2.12., a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas) 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
9.1.3. PARA COMPROVAR QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
9.1.3.1. Demonstrar a habilitação econômico-financeira do licitante dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de 
forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados 
no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:  
 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 
      b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
9.1.3.2. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações contábeis dos 2(dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2(dois) anos, limitar-se-á ao 
último exercício. 
 
9.1.3.3. Deverá ser comprovada a boa situação econômico-financeira dos licitantes, que será 
demonstrada com base nos seguintes parâmetros, sendo inabilitados os que apresentarem 
resultado menor que um (˂ 1,00), em quaisquer dos índices abaixo: 
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a) Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente 
(ILC), maiores ou iguais a um (≥ 1,00), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
                        ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                                          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
                        ISG =   Ativo Total 
                                          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
                        ILC = Ativo Circulante 
                                          Passivo Circulante 
 
9.1.3.4. As licitantes deverão apresentar Memorial de Cálculo demonstrando sua boa situação 
financeira, conforme formula acima previsto, devidamente assinado pelo Contador responsável, 
com o número de seu C.R.C. e pelo representante legal da empresa. 
 
9.1.3.5. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA OS ÍNDICES EXGIDOS NO SUBITEM 9.1.4.3.: 
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período. O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa 
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa 
possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de 
suas dívidas de curto prazo. Para os três índices colacionados (ILG, ISG e ILC), o resultado ≥ 1,00 
(maior ou igual a um) é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, 
quanto maior o resultado (1,00; 1,30; 1,50; etc), melhor será a condição da empresa. ÍNDICES 
CONTÁBEIS - Situação - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é  Deficitária; 1,00 a 1,35 
a empresa é Equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é Satisfatória. A Administração tem que 
contratar com empresas que tenham uma boa saúde financeira. A principal forma de se aquilatar 
isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a identificar a capacidade da empresa 
de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da Administração 
Pública. A lei tem o norte muito claro de afastar as empresas que se mostram totalmente 
dependentes da Administração para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço 
Comercial deve demonstrar que a empresa tem disponibilidade de caixa para honrar tais 
compromissos, ou no mínimo condições de alcançar essa condição em curto prazo. No caso do 
objeto licitado compreendendo fornecimento de material e mão de obra, em que a demanda por 
recursos é grande devido a aquisição dos materiais e pagamento de salários e encargos, a questão 
não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações 
assumidas, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário. Em uma palavra: 
liquidez. Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam 
situação financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 
ILG: maior ou igual a 1,00; e ISG: maior ou igual a 1,00. Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o 
atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 
licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da 
empresa, colocando em risco a execução do contrato. Os índices acima não ferem ao disposto no 
art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar 
a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a 
capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto 
prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa 
não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar 
a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de 
pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e 
no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a 



 

 

 

Página 18 de 80 

 

longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa. Os índices 
estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021, pois permitem a comprovação 
da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores 
usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá - 
FCAA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices 
escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na 
contratação. 
 
9.1.3.6. As licitantes que apresentarem resultados menores que 1,00(um) em quaisquer dos índices 
previsto no 9.1.3.3., acima, poderão demonstrar que possuem a qualificação econômica esperada, 
de forma substitutiva, para tanto bastando comprovar que são possuidores de capital social ou 
patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação. A comprovação deverá ser feita 
relativamente a data da apresentação da documentação, mediante simples apresentação do 
contrato social ou balanço patrimonial, admitida a atualização por meio de índices oficiais ao tempo 
da data da entrega dos envelopes. 
 
9.1.3.7. Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
 
9.1.3.7.1. Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
 
a) Publicados em Diário Oficial; ou 
b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 
c) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 
9.1.3.7.2. Sociedades Limitadas (Ltda.): 
 
a) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
b) Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registradas ou autenticadas 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 
9.1.3.7.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/06 - 
Estatuto da ME e das EPP - Simples Nacional: 
 
a) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou 
b) Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registradas ou autenticadas 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
 
9.1.3.7.4. Sociedade criada no exercício em curso: 
 
a) Fotocópia do balanço de abertura devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante. 
 
9.1.3.7.5. As Sociedades que adotam a ECD (Escrituração Contábil Digital) consoante disposições 
contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da Instrução Normativa da RFB nº 787, 
de 19/11/2007, disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, e ainda conforme Decreto nº 
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8.683/2016, deverão apresentar: 
 
a) Cópia do Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED; 
b) Cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED; 
c) Cópias do Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED. 
 
OBSERVAÇÃO: Quanto a autenticação dos livros contábeis das sociedades que adotam a ECD 
(Escrituração Contábil Digital), será observado o art. 78-A, §§ 1º e 2º do Decreto nº 8.683, de 25 de 
fevereiro de 2016, que tem a seguinte redação: 
 
“Art. 78-A.  A autenticação de livros contábeis das empresas poderá ser feita por meio do Sistema 
Público de Escrituração Digital - Sped de que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, 
mediante a apresentação de escrituração contábil digital.  
§ 1º  A autenticação dos livros contábeis digitais será comprovada pelo recibo de entrega emitido 
pelo Sped.  
§ 2º  A autenticação prevista neste artigo dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei 
nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos termos do art. 39-A da referida Lei.” 
 
9.1.3.7.6. Os balanços patrimoniais e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
 
9.1.3.8. A falta de apresentação da Memória de Cálculo (item 9.1.3.3), não inabilitará o licitante, 
porém deverá apresentar o balanço conforme exigido acima para que seja efetuado os cálculos na 
forma prevista no item 9.1.3.4., sob pena de inabilitação. 
 
9.1.4. Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
 
9.1.5. É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 
 
9.1.6. É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de 
situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação. 
 
9.1.7. Os documentos supra referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
9.1.8. A documentação referida supra mencionada poderá ser: 
 
a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 
b) substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no 
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
c) dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e 
nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). 
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/D1800.htm#art78a
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6022.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8934.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8934.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8934.htm#art39a
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OBSERVAÇÃO: Será inabilitado o(a) licitante que apresentar a certidão referida na alínea “a” do 
subitem 9.1.3.1., constando apenas negativa para feitos/processo cível. 
 
9.1.9. As empresas interessadas em participar do presente certame deverão encaminhar, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/), os seguintes documentos, 
em vigor na data da abertura da Sessão Pública. 
 
9.1.10. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de habilitação de proposta e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
9.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021, para: 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização 
de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
b) na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
9.1.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo de 02(duas) horas 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
 
9.1.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
 
9.1.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já houver sido encerrada não 
caberá à exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9.1.15. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
 
a) Alvará Sanitário ou Declaração de Vigilância Sanitária atestando as boas condições de 
higiene da empresa licitante (compatível com objeto licitado). 
 
b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da licitante emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA ou cópia autenticada e legível da publicação no 
D.O.U. ou protocolo de solicitação da AFE autenticado, acompanhado da respectiva AFE 
se estiver vencida, explicitando claramente as atividades a serem exercidas pela empresa 
nositens:80567,77718,78563,77735,83598,83597,80569,78520,77724,83688,78564,79415,777
19,78569,84353,80574,80573,80575,84354,84197,80572,82404,84383,84198,78577,80577,942
38,94239,83689,81798,78579,77720,78519,78580. 
 
10. DOS RECURSOS: 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
 
10.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 
 
10.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
10.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.licitanet.com.br/
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g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
i)  fraudar a licitação 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
k) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
l)  induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
m) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, previstas no art. 156, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.2.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.3. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
11.4. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.5. A sanção prevista no item 11. deste edital será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas supra mencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ao contratado, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
11.7. A aplicação das sanções previstas no edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá. 
 
11.8. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
 
11.9. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta por no mínimo 2 (dois) ou mais servidores públicos efetivos, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
11.10. A comissão processante mencionada no item 11.9., será formada por no mínimo 2 (dois) 
servidores públicos efetivos, ou de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 
 
11.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
11.12. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
11.13. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Fundação 
da Criança e do Adolescente de Araxá, e será: 
 
a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput deste artigo; 
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
11.14. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133/2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá regulamentará a 
forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
11.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato. 
 
11.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
11.17. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
a)  reparação integral do dano causado à Administração; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
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b)  pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d)  cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
11.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o licitante ou 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos previstos no 
Decreto Municipal n° 1.790/2023. 
 
11.19. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertências, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Procuradoria da 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado dos autos. 
 
11.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade superior competente. 
 
11.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
12 - DAS DECLARAÇÕES: 
 

a) Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar 
com a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ou suspensa do direito de licitar 
ou contratar com a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V deste Edital, na forma do art.63,I da Lei nº 14.133/2021; 
 

b) Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII deste Edital; 
 

13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
13.1. A proposta final do(a) licitante declarado(a) vencedor(a) deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no Sistema Eletrônico e deverá:  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo(a) licitante ou seu representante legal.  
 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do(a) licitante vencedor(a), 
para fins de pagamento.  
 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos, e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a(ao) CONTRATADA(O), se 
for o caso.  
 
13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a(o) CONTRATADA(O).  
 
13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  
 
13.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  
 
13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
13.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro(a) licitante. 
 
14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante 
declarado(a) vencedor(a) não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
14.2. Todos(as) os(a) licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  
 
14.2.1. A convocação se dará por meio do Sistema Eletrônico (“chat”). 
 
15 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(a) licitante declarado(a) vencedor(a), por ato do(a) 
Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
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15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15.3. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico nos termos 
do art. 78 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.3.1. JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO: O contrato administrativo é, em regra, por sua 
natureza, pessoal, daí por que cumprindo preceito constitucional, através da licitação, a 
Administração Pública examina a capacidade e a idoneidade do(a) contratado(a), cabendo-lhe 
executar pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as responsabilidades ou 
subcontratar, a não ser que haja autorização do(a) contratante. Suas cláusulas e as normas de 
direito público regem-no diretamente, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, numa perfeita miscigenação e sincronia. A Lei 
nº 14.133/2021 autoriza que a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá avalie a 
conveniência de se permitir a subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos 
termos do art. 117, verbis: Art. 117. O(A) contratado(a), na execução do contrato, sem prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. Depreende-se do 
dispositivo supra que a subcontratação só é admitida quando autorizada no edital de licitação ou 
no contrato. A Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, em consonância com o art. 117 
da Lei nº 14.133/2021, entendeu pela conveniência de não se permitir a subcontratação. O 
objeto licitado é uma contratação simples. Assim sendo, considerando que a prerrogativa de se 
admitir, ou não, a subcontratação, bem como seus limites, compete à Administração Pública; 
Considerando que a admissão da subcontratação poderá ocasionar dificuldades de gestão da 
aquisição do objeto licitado; Considerando as características da contratação e que existem 
inúmeras empresas no mercado atuando no ramo do objeto licitado; Considerando que a 
permissão de subcontratação da execução do contrato recai na discricionariedade da 
Administração, entende-se que é conveniente a vedação da subcontratação total da execução 
do objeto deste edital, permitindo-se apenas a subcontratação parcial dos serviços. 
 
15.4. A subcontratação parcial do objeto licitado só será admitida mediante autorização prévia e 
expressa do(a) CONTRATANTE, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de notória 
especialização, execute atividade-meio e/ou serviço em atraso. 
 
15.5. Autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo(a) 
CONTRATANTE, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início da aquisição do 
objeto.  
 
15.6. Deverá ser exigido da(s) empresa(s) contratada(s) a apresentação dos documentos de 
habilitação exigidos neste Edital de Pregão Eletrônico, especialmente quanto à habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação 
técnica. 
 
15.7. A(O) CONTRATADA(O) não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os 
direitos ou obrigações decorrentes do contrato. 
 
15.8. A responsabilidade total da execução do objeto contratado, no caso de subcontratação 
continuará sempre a cargo da(o) CONTRATADA(O), seja qual for à forma, o volume ou a 
natureza da subcontratação. 
 
16 - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
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16.1. Após a homologação da licitação, sem sendo realizada a contratação, o(a) representante 
legal da proposta vencedora será convocado(a) para firmar o Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, conforme minuta do Anexo X e da proposta aceita. 
 
16.2. O(a) adjudicatário(a) terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Fundação da Criança e 
do Adolescente de Araxá poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do(a) adjudicatário(a), 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
16.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do(a) adjudicatário(a) e aceita pela Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá.  
 
16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  
 
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
b) a(o)CONTRATADA(O) se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus 
Anexos;  
c) a(o) CONTRATADA(O) reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 á 139 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá previstos nos artigos 137 á 139 da mesma Lei.  
 
16.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 
previsão neste edital, no instrumento contratual ou no Termo de Referência – Anexo I.  
 
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo(a) licitante durante a vigência do 
contrato.  
 
16.7. Na hipótese de o(a) vencedor(a) da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas neste Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse(a) licitante, poderá convocar outro(a) licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços. 
 
17 - DO PAGAMENTO, DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 
 
17.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante 
a apresentação da nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável da Fundação da Criança e 
do Adolescente de Araxá, comprovando a prestação dos serviços. 
 
17.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo(a) CONTRATADO(A) deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim 
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de se acelerar o trâmite de execução dos serviços e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
 
17.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo 
com o Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 e Decreto 
Municipal nº 1.954 de 21 de novembro de 2023. 
 
17.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do(a) 
CONTRATADO(A) o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
 
17.4. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em 
lei (art. 124 da Lei Federal n. º 14.133/2021), de forma a manter e assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, em consonância com os termos e condições da proposta 
apresentada, mediante requerimento do(a) CONTRATADO(A) e com comprovação documental. 
 
17.5. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125, da Lei 
nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas no Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
17.6. O(s) material(is) objeto desta licitação será(ão) entregues pela(o) CONTRATADA(O), 
conforme solicitação da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, segundo forma, 
prazos e condições especificadas neste Edital e seus anexos, devidamente acompanhado dos 
documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos previstos 
na Lei Federal n. º 14.133/2021. 
 
17.7. A entrega do(s) material(is), objeto desta licitação deverá ser de forma parcelada, 
realizada em até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, 
emitida pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.  
 
17.7.1.  Locais de entrega: 
 

a) Casas de Acolhimentos Institucionais “ Lar” e “ Abrigo” situada na Avenida 
Dulce Santos Guimarães n°15, Bairro D. Beja – Araxá / MG – CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 
 

b) Casas de Acolhimentos Institucionais “Lar” e “Abrigo” situada na Avenida 
Dulce Santos Guimarães n° 15, Bairro D. Beja – Araxá / MG- CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
c) Serviço de Acolhimento Familiar situada na Rua Sete de janeiro n° 211 - Bairro 

Santa Terezinha – Araxá / MG – CEP: 38.183-278, entregas nos horários de 08:00 
ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas. 

 
17.7.2. As requisições a serem emitidas para aquisições dos itens contidos no Termo de 
Referência - Anexo I, não serão emitidas em datas prévias, não serão obrigatoriamente emitidas 
contendo quantidade total dos itens, reservando assim à Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá o direito de emissão da requisição de compras ou serviços de forma parcelada, 
conforme necessidade e datas escolhidas pela Fundação da Criança e do Adolescente de 
Araxá. 
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17.8. A entrega do(s) material(is) só estará caracterizada mediante solicitação do pedido 
realizado pelo(a) CONTRATANTE. 
 
17.9. A(O) CONTRATADA(O) ficará obrigada(o) a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior 
à do seu vencimento. 
 
18 - DO REAJUSTAMENTO: 
 
18.1. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, 
contado da data limite para apresentação das propostas, pelo IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência 
de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual 
acumulada. 
 
18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA(O) LICITANTE VENCEDOR(A) (CONTRATADA(O): 
 
19.1. Caberá a(ao) CONTRATADA(O), além das responsabilidades resultantes deste Edital, da 
Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores: 
 
19.2. Realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao(a) CONTRATANTE, observando sempre as 
especificações do(s) material(is) a ser(em) fornecido(s). 
 
19.3 Responder pelos danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do(s) material(is), não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo(a) CONTRATANTE. 
 
19.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 
praticada por seus técnicos durante a entrega do(s) material(is) ainda que no recinto do(a) 
CONTRATANTE. 
 
19.5. Efetuar a entrega do(s) material(is) objeto(s) deste Termo de Referência, dentro dos 
parâmetros estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, 
inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 
 
19.6. Efetuar a entrega do(s) material(is) de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Edital, neste Termo de Referência seus Anexos e no contrato. 
 
19.7. Manter, durante todo o período de vigência do contrato objeto desta licitação 01 (um) 
preposto aceito pelo(a) CONTRATANTE, para representação do fornecedor e sempre que for 
necessário. 
 
19.8. Acatar as orientações do(a) CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
19.9. Manter durante o prazo de validade do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
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19.10. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 
 
19.11. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do(a) CONTRATANTE 
inerente ao objeto desta licitação. 
 
19.12. Comunicar ao(a) CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
19.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 
contrato, sem prévio consentimento, por escrito, do(a) CONTRATANTE. 
 
19.14. Comunicar ao(a) CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação 
do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
19.15. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do(s) material(is), 
inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até a sua entrega no local de destino. 
 
19.16. Efetuar a troca do(s) item(ns) recusado(s) pela fiscalização conforme notificação e no 
prazo preestabelecido. 
 
19.17. Entregar os materiais(is) obedecendo aos critérios de qualidade e bom estado do produto. 
 
19.18. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 
 
19.19. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, mesmo que a esteja prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
19.20. Substituir no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, a partir da data da comunicação 
escrita pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, todo e qualquer material 
defeituoso ou que vier a apresentar defeito. 
 
19.21. Entregar o(s) material(is) com, no máximo 1/3 do seu prazo de validade já transcorrido até 
a data de entrega de cada partida, ou seja, ainda deverão remanescer pelo menos 2/3 do prazo 
de validade do(s) produto(s) no momento da entrega. 
 
19.22. Adotar medidas para que o transporte dos materiais(is), até o local da entrega, seja feito 
em condições higiênicas e sanitárias. 
 
19.23. Cumprir as exigências quanto à rotulagem dos materiais(is), para que a mesma esteja em 
conformidade com a legislação em vigor. 
  
20 - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
(CONTRATANTE): 
 
20.1. Proporcionar todas as facilidades para que o(a) CONTRATADO(A) possa realizar a 
entrega do(s) material(is) objeto deste Edital e do contrato. 
 
20.2. Acompanhar e fiscalizar da entrega do(s) material(is) objeto deste Edital e do contrato 
através da indicação de Comissão especialmente designada. 
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20.3. Assegurar-se da efetiva entrega de todos os itens constantes do Termo de Referência – 
Anexo I, adjudicado ao(a) CONTRATADO, verificando sempre as especificações, características 
e quantidades cotadas. 
 
20.4. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos os 
atos relativos ao(s) material(is) entregue(s) que apresentarem defeitos, em especial quanto às 
suas especificações, durabilidade e condições de utilização. 
 
20.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital, que 
venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A). 
 
20.6. Comunicar ao(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
fornecimento do(s) material(is) objeto deste Edital. 
 
20.7. Rejeitar o(s) material(is) que o(a) CONTRATADO(A) entregar fora das especificações 
deste Edital e seus Anexos. 
 
20.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este Edital. 
 
21 - DO PRAZO DO CONTRATO: 
 
21.1. O contrato terá vigência a partir de 02 de janeiro de 2025, vigorando até  31/12/2025, 
facultando-se ao(a) CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais contidas 
no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, isento de 
indenização de qualquer natureza. 
 
22 - DA PRORROGAÇÃO: 
 
22.1. O contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, desde que devidamente 
justificado nos termos do art. 106, da Lei nº 14.133/2021.  
 
23 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
23.1. O contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos artigos 137 á 139 da Lei 
14.133/21. 
 
23.2. Na ocorrência de extinção do contrato, por conveniência administrativa,  a contratada será 
notificada. 
 
23.3.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
23.4. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Fundação da Criança e do Adolescente de 
Araxá providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
23.5. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
b) poderá Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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23.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se 
também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
23.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
23.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
23.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
23.9. Dos casos omissos: 
 
23.9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
24 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
24.1. As despesas deste processo licitatório no Exercício de 2025 correrão por conta das 
Dotações Orçamentárias número: 
 

06.06.00.08.2.243.0018.0262.3.3.90.30.00.00 - OPERAC. DAS ATIVIDADES DA 
FUNDAÇÃO -  Material de Consumo -  Ficha: 7 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0288.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DA CASA DE 
ACOLHIMENTO -  Material de Consumo -  Ficha: 22 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0304.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 
FAMÍLIA ACOLHEDORA -  Material de Consumo -  Ficha: 30 - Fonte: 01 - 0500  

 
 
25 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
25.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar os termos deste Edital, mediante petição.  
 
25.2. A impugnação deverá ser realizada, por forma eletrônica, obrigatoriamente através 
do Sistema Eletrônico do site https://licitanet.com.br/.  
 
25.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus Anexos, decidir sobre a impugnação e 
divulgar  em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
25.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos deste Pregão Eletrônico.  
 

https://licitanet.com.br/
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25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Pregão Eletrônico deverão ser 
enviados ao(a) Pregoeiro(a), serem divulgados em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, mediante 
petição, por forma eletrônica, obrigatoriamente, através do Sistema Eletrônico do site 
https://licitanet.com.br/. 
 
25.6. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e dos seus Anexos.  
 
25.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente de acordo com o art. 168 
da nº 14.133/2021. 
 
25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo 
Sistema para os interessados, e vincularão os participantes e a Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá.   
 
25.9. As Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado 
o tratamento isonômico aos licitantes.  
 
26 - DA ASSINATURA DIGITAL: 
 
26.1. É permitida a assinatura de documentos, declarações, proposta, contrato, de preços, 
alterações contratuais mediante assinatura digital. 
 
26.1.1. A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP-Brasil e tem o 
mesmo valor jurídico da assinatura manuscrita, garantido pela legislação brasileira. Para utilizá-
la é preciso subir o documento em um portal de assinaturas e usar um Certificado e-CPF ou e-
CNPJ. Nos casos em que o documento for assinado em nome de uma empresa, para a 
assinatura digital ter eficácia jurídica, ela deve ser proveniente do Certificado do(s) 
representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou estatuto da empresa. 
 
26.1.2. A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio. 
 
26.1.3. A licitante deverá informar a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá que 
assinará os documentos de forma digital, fornecendo o endereço para verificação da 
autenticidade da assinatura. 
 
26.1.4. O documento enviado a empresa no formato PDF ou outro equivalente para recolhimento 
da assinatura digital, deverá ser assinado no mesmo dia do recebimento, tendo em vista que o 
prazo previsto nesses documentos começa a correr na data da sua assinatura. 
 
26.1.5. Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura digitalizada como forma de 
documento original, devendo os documentos digitalizados serem encaminhados os originais ou 
cópias autenticadas no prazo estabelecido neste edital.  
 
27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

https://licitanet.com.br/
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27.1. Da sessão pública deste Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico. 
 
27.2. Ocorrendo a decretação de feriado, não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes 
deste Edital, inclusive a sessão pública, serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subseqüentes, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  
 
27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
27.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
27.7. Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
 
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia e horário de 
expediente na Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá.  
 
27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do(a) licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
27.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.licitanet.com.br, 
www.fcaa.mg.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 12:00 horas e de 
13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações, na Rua da Bomba, nº100, Bairro Leda Barcelos, 
CEP: 38.183-355 na cidade de Araxá/MG SEM ÔNUS, ou através do Telefone (34) 3691-7192 - 
3661-2264, sendo que os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
27.12. O(A) licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do(a) licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
27.13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.fcaa.mg.gov.br/
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27.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados.  
 
27.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido.  
 
27.16. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo 
possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
27.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do(a) licitante.  
 
27.18. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no DOMA - Diário Oficial do Município 
de Araxá e divulgadas nos sites: www.licitanet.com.br, www.fcaa.mg.gov.br, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 12:00 horas e de 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações, 
na Rua da Bomba, nº100, Bairro Leda Barcelos, CEP: 38.183-355 na cidade de Araxá/MG. 
  
27.19. É facultada ao(a) Pregoeiro(a), à Comissão ou autoridade responsável pelo recebimento 
da mercadoria a promoção de diligência ou solicitação de amostra do material licitado, destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
27.20. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
 
27.21. A participação do(a) licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 
27.22. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Fundação 
da Criança e do Adolescente de Araxá, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no Sistema para 
conhecimento dos(as) licitantes.  
 
27.23. Para atender a seus interesses, a Fundação a Criança e do Adolescente de Araxá poderá 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos 
os limites estabelecidos no art. 124, da Lei Federal n 14.133/2021.  
 
27.24. A Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá poderá prorrogar, por conveniência 
exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
 
27.25. Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a) e pelas 
leis e decretos aplicáveis à espécie. 
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.fcaa.mg.gov.br/
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27.26. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Araxá/MG, para 
dirimir quaisquer litígios oriundos desta licitação e do contrato decorrente, com expressa 
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
27.27. São anexos deste edital: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP); 
Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
Anexo VI – Modelo de Declaração que não Emprega Menor; 
Anexo VII – Modelo de Declaração que não possui em seu Quadro Societário Servidor Público 
da Ativa; 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Regularidade de Contratação de Aprendizes; 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Regularidade de Contratação de Pessoas com Deficiência e 
Reabilitados da Previdência Social;  
Anexo X – Modelo de Minuta de Contrato; 
 

 
Araxá-MG, 13 novembro de 2024. 

 
 

______________________________ 
TACIANA PINTO DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
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ANEXO I 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 

 
 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA 
FCAA: CASAS DE COLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR” E “ABRIGO” E SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO FAMÍLIAR, conforme especificações e características constantes deste Termo 
de Referência.  
 
2.  REQUISITANTES:  
 
2.1. Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá 
2.2. Casas de Acolhimentos Institucionais “Lar e Abrigo” 
2.3. Serviço de Acolhimento Familiar 
 
3. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE: 
 

3.1. A presente aquisição se faz necessária para adquirir produtos de higiene pessoal que 
serão utilizados pelas crianças e adolescentes que residem nas Casas de Acolhimentos 
Institucionais “Lar” e “Abrigo” e que estão afastados do convívio familiar por meio de 
medida protetiva de abrigo. Estes materiais de higiene pessoal são imprescindíveis para 
atender necessidades dos subprogramas visando o emprego de uma convivência 
saudável e adequada, com o uso destes materiais e objetos variados e seguros buscando 
sempre a melhoria da qualidade de vida nos subprogramas. Ademais, a aquisição de 
materiais de higiene pessoal visa também atender a sede da Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá e o Serviço de Acolhimento Familiar, onde vários servidores 
desempenham suas funções administrativas, garantindo a assepsia no ambiente diante 
do grande fluxo de pessoas, evitando a proliferação de vírus e bactérias dentro dos 
espaços. 
 

4. EXPECTATIVA DE QUANTIDADES, ESTIMATIVA DE PREÇOS E DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA:  
 
4.1. Conforme exigência legal, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá realizou 
pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto às empresas do ramo do objeto 
licitado, tendo apurado os preços unitários e a média estimativa global nos valores abaixo 
descritos: 
 
Sequencia Código Descrição UND QTD Vlr. Médio Vlr. Total Valor 

mínimo 
intervalo de 

lances 
1 77722 Absorventes higienicos noturno, pacote 

com 08 unidades, constituido por uma 
Pc 60 R$ 8,3680 R$ 502,0800 0,10 
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almofada uniforme, a base de gel e/ou 
fibra celulosica, altamente absorvente, 
com bordas devidamente aparadas a 
fim de evitar solturas de fibras. Possui 
um formatomais longo e anatomico 
que proporciona maior seguranca 
contra vazamento duranteanoite ou 
em periodos de maior fluxo. O gel em 
sua formula solidifica o fluxo 
absorvendo-o melhor e ajudando no 
controle de possiveis odores.. 

2 77736 Absorventes higienicos sem abas, 
pacote 08 unidades, constituido por 
uma almofada uniforme, a base de gel 
e/ou fibra celulosica, altamente 
absorvente, com bordas devidamente 
aparadas a fim de evitar solturas de 
fibras. Camada protetora, dematerial 
apropriado, dotado de maciez e 
impermeabilidade adequada a sua 
finalidade; cobertura de nao tecido 
envolvendo toda a peca.. 

Pc 120 R$ 5,8350 R$ 700,2000 0,10 

3 78562 Alicate para cuticulas, em aco 
inoxidavel, com laminas longas e mais 
duraveis.. 

Un 12 R$ 31,7440 R$ 380,9280 0,10 

4 77723 Aparelho de barbear -  descartavel, 
com cabo plastico, provido de duas 
laminas inox fixas, sem rebarbas ou 
sinais de oxidacao, com corte uniforme 
e afiado. Embalagem individual,com 
protecao nas laminas. Constando dados 
de identificacao e procedencia , bem 
como registro na ANVISA.. 

Un 120 R$ 4,4620 R$ 535,4400 0,10 

5 80567 Bloqueador Solar, FPS 50, resistente a 
água, ampla proteção UVA-UVB, com 
ação hidratante. Testado 
dermatologicamente. Contendo 
aproximadamente 120ml... 

Un 24 R$ 57,2600 R$ 1.374,2400 0,50 

6 80568 Cortador de unhas das mãos universal - 
inoxídavel, cortador de unhas das mãos 
com lâminas robustas, afiadas e retas 
que ajudam a prevenir unhas 
encravadas, Caboqrande para cortar 
com pressão e controle e facil limpeza.. 

Un 12 R$ 10,4966 R$ 125,9592 0,10 

7 77718 Creme condicionador para cabelo 500 
ml, para cabelos normais, uso adulto. 
Composto de essência, água, 
metosulfato de behenil trimetil, 
amonioalcool cetoestearílico, 
cicoleticone, cloreto de 
hidroxietil,behenamidaprodil. 
Contendo registro 
naANVISA/Ministério da Saúde. 
Embalagem com 500ml.. 

Un 360 R$ 22,3700 R$ 8.053,2000 0,10 

8 78563 Creme dental infantil. Concentracao 
entre 1000 a 1100 ppm de fluor, devera 
conter os seguintes compostos de fluor 
na formulacao aceitos pelo Ministerio 
da Saude: monofluorsfosfato de sodio, 
fluoreto de sodio, fluoreto estanhoso, 
fluoretos aminados; acondicionado em 
tubo de plastico flexivel. Conteudo 90 

Un 120 R$ 9,3600 R$ 1.123,2000 0,10 
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gramas.. 

9 77735 Creme dental, tubo com 90 gramas. 
Concentracao entre 1450 a 1500 ppm 
de fluor, devera conter os seguintes 
compostos de fluor na formulacao 
aceitos pelo Ministerio da Saude: 
monofluorsfosfato de sodio, fluoreto 
de sodio, fluoreto estanhoso,fluoretos 
aminados; acondicionado em tubo de 
plastico flexivel. Conteudo 90 gramas.. 

Un 360 R$ 7,4675 R$ 2.688,3000 0,10 

10 83598 CREME HIDRATANTE 
400ML/POTE/COMPOSIÇÃO: AQUA, 
PARAFFINUM LIQUIDUM, GLYCERIN, 
CETEARY ALCOHOL, GLYCERYL 
STEARATE, CITRATE, C15-19 ALKANE, 
BUTYROSPERMUM, NÃO CONTÉM 
CORANTES, ÁLCOOL ETÍLICO E 
INGREDIENTES DE ORIGEM ANIMAL, 
COTRAINDICAÇÕES: USO EXTERNO 
(REFERENCIA NIVEA MILK). 

PT 24 R$ 25,8425 R$ 620,2200 0,10 

11 83597 CREME HIDRATANTE 454 GR/ POTE, 
COMPOSIÇÃO AQUA/WATER, 
GLYCERIN, CETEARYL ALCOHOL, 
CAPRYLIC TRIGLYCERIDE, CETYL 
ALCOHOL, CETEARETH 20, 
PETROLATUM, DIMETHICONE, 
PHENOXYETHANOL, 
BEHENTRIMONIUM METHOSULFATE, 
POTASSIUM PHOSPHATE, 
ETHYLHEXYLGLYCERIN, SODIUM 
LAUROYL LACTYLATE, DISODIUM EDITA, 
DIPOTASSIUM PHOSPHATE, CERAMIDE 
NP, CERAMIDE AP E 
PHYTOSPHINGOSINE. (REFERENCIA 
CERAVE). 

PT 12 R$ 115,6633 R$ 1.387,9596 0,50 

12 80569 Creme para cabelo - tipo pentear sem 
enxague - indicado para adulto. 
Conteúdo: ceras auto-emulsionantes, 
óleo mineral, metilparabeno, 
propilparabeno, essência e água 
deionizada, lanolina anidra, cloreto de 
cetil trimetil amônio, glicerina,uréia, 
silicone, polyqua ternium, proteína do 
trigo, cera de cereais, propilenoglicol. 
Produto registrado na 
ANVISA/Ministério da Saúde. 
Embalagem confeccionada em plástico, 
com conteúdo de 300ml.. 

Un 72 R$ 13,1100 R$ 943,9200 0,10 

13 78520 Creme para cabelo infantil - tipo 
Condicionador para cabelos normais. 
Composto de essência, água, 
metosulfato de behenil trimetil, 
amonioálcool 
cetoestearilico,ciclometicone, cloreto 
de hidroxietil, behenamidopropil 
dimoniopolisobato 20, edta dissodio. 
Produto com registro na 
ANVISA/Ministerio da Saúde, 
embalagem de frasco plástico 
contendo 250ml. 

Un 72 R$ 13,8900 R$ 1.000,0800 0,10 

14 82272 Creme Preventivo De Assaduras Para 
Bebês 120g. Tipo Bepantol Baby.Creme 

UN 260 R$ 75,4700 R$ 19.622,2000 0,50 
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preventivo de assaduras, que também 
protege a pele do bebê contra 
vermelhidão e alergias. Sua fórmula 
conta com Pró-Vitamina B5, que auxilia 
na restauração da peledo bebê de 
dentro para forma uma camada 
transparente poderosa, capaz 
deproteger a pele dos pequenos contra 
assaduras por até 10 horas. Sem 
perfume, corantes ou conservantes. 
Dermatologicamente testado. 
Benefícios 
Protege o bebê de assaduras. 
Fácil de aplicar a limpar. 
Barreira transparente e flexível. 
Hidrata e deixa a pele respirar. 
Com Pró-Vitamina B5. 
Livre de perfume, corantes e 
conservantes. 
Dermatologicamente testado. 

15 77724 Desodorante antitranspirante roll on. 
Desodorante sem alcool, com perfume, 
acondicionado em embalagem plastica, 
testado dermatologicamente. A 
embalagem devera conter data de 
fabricacao e validade minima de 24 
meses, com registro no Ministerio da 
Saude/ANVISA. Conteudo aproximado 
de 50ml.. 

Un 180 R$ 14,4675 R$ 2.604,1500 0,10 

16 83688 DESODORANTE EM PÓ PARA OS PÉS, 
FRASCO DE  100GR, REFERENCIA ( 
TENYS PÉ,REXONA). 

Un 60 R$ 19,4950 R$ 1.169,7000 0,10 

17 78564 Desodorante spray para os pes. 
Desodorante testado 
dermatologicamente, com secagem 
rapida e de facil absorcao. Conteudo 
aproximado de 100ml.. 

Un 24 R$ 29,5000 R$ 708,0000 0,10 

18 79415 Enxaguante bucal capacidade 500ml, 
sem álcool. 

Un 60 R$ 9,7333 R$ 583,9980 0,10 

19 77734 Escova dental adulto. Escova dental 
com comprimento minimo da escova 
de 150 mm elargura maxima da cabeca 
de 16 mm, multitufos, atoxicas, cerdas 
com pontas determinacao 
arredondadas, lisa, pluriforme, plena e 
polida. Textura macia, 
cerdasmicrotexturizadas.. 

Un 240 R$ 6,3125 R$ 1.515,0000 0,10 

20 80570 Escova dental infantil - com 
comprimento mínimo de 150 mm e 
largura máxima da cabeça de 16 mm, 
multitufos, atóxicas, cerdas com pontas 
de terminação arredondadas, lisa, 
pluriforme, plena e polida. Textura 
macia, cerdas microtexturizadas.. 

Un 120 R$ 12,5750 R$ 1.509,0000 0,10 

21 79773 Escova para pentear cabelos infantil - 
Escova com cerdas sinteticas, material 
atoxico, modelo infantil. Com cabo 
emborrachado de polipropileno (PP), 
com pontasprotetoras (com bolinhas 
nas pontas), medindo 200mm de 
comprimento x 50mm delargura x 
30mm de espessura.. 

Un 48 R$ 27,0750 R$ 1.299,6000 0,10 
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22 77728 Escova para pentear cabelos. Escova 
com cerdas sinteticas, material atoxico, 
modelo adulto. Com cabo 
emborrachado de polipropileno (PP), 
com pontas protetoras (com bolinhas 
nas pontas), medindo 200mm de 
comprimento x 50mm delargura x 
30mm de espessura.. 

Un 60 R$ 23,8280 R$ 1.429,6800 0,10 

23 78565 Espatula para cuticulas, Espatula com 
02 (duas) pontas, em aco inox, 
esterilizavel, sendo as funcoes das 
pontas: tipo concha (empurra a 
cuticula) e ponta tipo faca (raspa a 
cuticula).. 

Un 24 R$ 21,4666 R$ 515,1984 0,10 

24 79414 Esponja de banho infantil em espuma 
macia, dermatologicamente testada, 
em espumaformato retangular, medida 
115mm x 77mm, com 23mm de 
espessura.Embaladas uma auma, com 
dizeres sobre o fabricante, data de 
fabricação.. 

Un 120 R$ 7,6325 R$ 915,9000 0,10 

25 77733 Esponja macia para banho, dupla 
face,macia,dermatologicamente 
testada, em espuma , formato 
retangular, medida 115mm x 77mm, 
com 23mm de espessura. Embaladas 
umaauma, com dizeres sobre o 
fabricante, data de fabricação.. 

Un 120 R$ 6,4375 R$ 772,5000 0,10 

26 78566 Fio dental - Fita dental com cera 
microcristalina, desliza facil entre os 
dentessem desfiar. A embalagem deve 
conter dados do fabricante e o prazo 
de validade.Conteudo aproximado de 
50m de comprimento.. 

Un 72 R$ 7,3000 R$ 525,6000 0,10 

27 80571 Hastes flexíveis -  com pontas de 
algodão de polipropileno inquebráveis, 
algodão hidrofilizado e tratamento 
especial antigerme para limpeza nariz, 
orelhas e umbigo, sem impurezas. 
Caixa contendo 75 unidades.. 

Un 60 R$ 4,1640 R$ 249,8400 0,10 

28 84352 Lenços Umedecidos-sem alcool aloe e 
vera super macio em embalagem 
plástica,sem perfume - Balde com 450 
unidades, medindo 20cm x 12cm, 
antialergico para criançasde o a 3 
anos.. 

BD 120 R$ 30,3500 R$ 3.642,0000 0,10 

29 78567 Lixa para os pes. Lixa com 02 (dois) 
lados, utilizados para lixar e esfoliar 
ospes. Revestida em plastico, possui o 
tamanho pequeno com cerca de 
150mm e e de facil manuseio. Produto 
descartavel e de uso individual.. 

Un 36 R$ 12,0700 R$ 434,5200 0,10 

30 78568 Lixa para unhas,  confeccionada em 
madeira e revestida com papel com 
graos de quartzo abrasivo e adesivo 
anti-mofo PVA, com dois tipos de 
grana: grossa para desbaste e fina para 
acabamento.. 

Un 36 R$ 1,3150 R$ 47,3400 0,05 

31 77719 Locao hidratante corporal, testada 
dermatologicamente, indicada para 
todos os tipos de pele, antialergica, de 
fragrancia suavel e agradavel. O frasco 

Un 120 R$ 12,2533 R$ 1.470,3960 0,10 
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deve conter dados de identificacao do 
produto e registro no ANVISA. 
Conteudo 500ml.. 

32 78569 Oleo de amendoas - Hidratante natural 
para a pele, testado 
dermatologicamente. Conteudo 
100ml.. 

Un 48 R$ 15,5666 R$ 747,1968 0,10 

33 84353 Pacote de algodao em bolas, composto 
por fibras naturais, 100% algodao 
hidrofilo. Pacote contêndo 100 
gramas.. 

Pc 72 R$ 11,3800 R$ 819,3600 0,10 

34 80574 Pacote de fralda descartável -  tamanho 
G - Fraldas para crianças com 9kg a 
13kg. Possui barreiras anti vazamentos, 
com camada anti retorno, fitas adesivas 
comadesivos termoplásticos e possui 
elásticos nas laterais. Pacote com 24 
unidades... 

Pc 180 R$ 42,8000 R$ 7.704,0000 0,10 

35 80573 Pacote de fralda descartável -  tamanho 
M - Fraldas para crianças com 5kg a 
9kg.Possui barreiras anti vazamentos, 
com camada anti retorno, fitas adesivas 
com adesivos termoplásticos e possui 
elásticos nas laterais. Pacote com 28 
unidades. 

Pc 180 R$ 39,2360 R$ 7.062,4800 0,10 

36 80575 Pacote de fralda descartável -  tamanho 
XG - Fraldas para crianças com 14kg ou 
mais. Possui barreiras anti vazamentos, 
com camada anti retorno, fitas adesivas 
com adesivos termoplásticos e possui 
elásticos nas laterais. Pacote com 20 
unidades... 

Pc 180 R$ 29,2500 R$ 5.265,0000 0,10 

37 84354 Pacote de fralda descartável -  tamanho 
XXG - Fraldas para crianças com 14kg 
oumais. Possui barreiras anti 
vazamentos, com camada anti retorno, 
fitas adesivascom adesivos 
termoplásticos e possui elásticos nas 
laterais. Pacote com 16  unidades.. 

Pc 180 R$ 39,9140 R$ 7.184,5200 0,10 

38 84197 Pacote de fralda descartável - tamanho 
juvenil - Fraldas para crianças com 
20kga33kg. Possui barreiras anti 
vazamentos, com camada anti retorno, 
fitas adesivascomadesivos 
termoplásticos e possui elásticos nas 
laterais. Pacote com 10 unidades 
referencia (Bigfral).. 

Pc 180 R$ 39,5800 R$ 7.124,4000 0,10 

39 80572 Pacote de fralda descartável - tamanho 
P - Fraldas para crianças com até 5kg. 
Possui barreiras anti vazamentos, com 
camada anti retorno, fitas adesivas com 
adesivos termoplásticos e possui 
elásticos nas laterais. Pacote com 32 
unidades.. 

Pc 180 R$ 39,8075 R$ 7.165,3500 0,10 

40 82404 Pacote de fralda descartável - tamanho 
RN - Fraldas para crianças com até 5kg. 
Possui barreiras anti vazamentos, com 
camada anti retorno, fitas adesivas com 
adesivos termoplásticos e possui 
elásticos nas laterais. Pacote com 32 
unidades.. 

Pc 180 R$ 40,7900 R$ 7.342,2000 0,10 

41 84383 Pacote de fralda geriátrica descartável -  Pc 72 R$ 157,6633 R$ 11.351,7576 0,50 
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tamanho G - Fraldas para juvenil e 
adultopeso mimino 40kg a 70kg 
oumais. Possui barreiras anti 
vazamentos, com camadaanti retorno, 
fitas adesivascom adesivos 
termoplásticos e possui elásticos 
naslaterais, desenvolvida com alta 
tecnologia e qualidade para pessoas 
que necessitamdecuidados especiais, 
contorno da cintura 100cm a 120cm. 
Pacote com 50 unidades,referencia 
(Moderate).. 

42 84198 Pacote de fralda geriátrica descartável -  
tamanho M - Fraldas para juvenil e 
adultopeso mimino 40kg a 70kg 
oumais. Possui barreiras anti 
vazamentos, com camadaanti retorno, 
fitas adesivascom adesivos 
termoplásticos e possui elásticos 
naslaterais, desenvolvida com alta 
tecnologia e qualidade para pessoas 
que necessitamdecuidados especiais, 
contorno da cintura 100cm a 120cm. 
Pacote com 50 unidades,referencia 
(Moderate).. 

Pc 60 R$ 162,2366 R$ 9.734,1960 0,50 

43 78575 Palito para unha,  em madeira, com 
ponta fina para acabamentos finais nas 
unhas.Tamanho aproximado de 
150mm de comprimento.. 

Un 36 R$ 2,9533 R$ 106,3188 0,10 

44 77711 Papel higienico com folha simples e 
macia, medindo 30 metros de 
comprimento e 10cm de largura cada 
unidade. Composto 100% por fibras 
virgens. Papel nao perecivel. Fardos 
contendo 64 unidades.. 

FA 90 R$ 77,8625 R$ 7.007,6250 0,50 

45 80576 Pente fino metal - para remoção de 
piolho e demais impurezas. Material 
feito emmetal e com distância de 1mm 
entre as cerdas. Tamanho de 8cm.. 

Un 12 R$ 23,0133 R$ 276,1596 0,10 

46 78576 Pente fino para remocao de piolho e 
demais impurezas. Material feito em 
plasticoe com distancia de 1mm entre 
as cerdas. Tamanho de 8cm.. 

Un 60 R$ 18,2975 R$ 1.097,8500 0,10 

47 77727 Pente para cabelo com cabo, revestido 
de plastico, com dentes largos,  para 
todos os tipos de cabelos. Medindo 
18cm.. 

Un 60 R$ 8,6333 R$ 517,9980 0,10 

48 78577 Protetor Solar - Protetor Solar, FPS 30, 
resistente a agua, ampla protecao UVA-
UVB, com acao hidratante. Testado 
dermatologicamente. Contendo 
120ml.. 

Un 36 R$ 19,4000 R$ 698,4000 0,50 

49 80577 Protetor Solar, FPS 50, resistente a 
água, ampla proteção UVA-UVB, com 
ação hidratante. Testado 
dermatologicamente. Contendo 
120ml.. 

Un 36 R$ 60,9450 R$ 2.194,0200 0,50 

50 94238 Sabonete em Barra para uso adulto 
Aveia + Prebiótico, Oleato de Sódio / 
Palmitato de Sódio / Laurato de Sódio 
(Sabonete de sódio), Aqua/Áqua, 
Glicerol, Caulim,Perfume, Farinha da 

UN 720 R$ 3,9750 R$ 2.862,0000 0,10 
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Semente de Avena Sativa, Óleo da 
Semente de Linum Usitatissimum, 
Cloreto de Sódio, Dióxido de Titânio, 
Edetato de Sódio, Ácido Etidrônico, 
Inulina, CI 47005/Amarelo de Quinolina 
Laca de Alumínio, CI 14700/Vermelho 
Escarlate 125, CI 61570/Corante Verde 
61570, Salicilato de Benzila, Linalol, 
Citronelol, Cumarina, Geraniol. 85 
gramas 
 
Proteção Antibacteriana por 12h 
 
Com óleodelinhaça 
Com óleo de linhaça 
 
Dermatologicamente Testado 
DermatologicamenteTestado 
 
 sabonete antibacteriano, sua fórmula 
fortalece a proteção naturalcomóleo de 
linhaça. Ela é enriquecida com aveia + 
prebiótico, limpa suavementee remove 
as impurezas para a obtenção de uma 
pele suave, protegida e saudável. 
 
Elimina 99,9% das bactérias* e o vírus 
da COVID-19 
 
A EMBALAGEM DEVERA CONTER OS 
DADOS DO FABRICANTE NUMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE E NUMERO 
DA AUTORIZAÇÃO DO MINISTERIO DA 
SAUDE. 

51 94239 Sabonete em Barra para uso infantil 
 
Enriquecido com glicerina de origem 
natural. 
Testado por pediatras e 
dermatologistas. 
Não contém álcool, corantes e 
parabenos. 
Ajuda a limpar a pele do bebê. 
Mantém a barreira protetora natural. 
 
Cuidados com o bebê 
Pele Protegida 
Limpa Cuidadosamente 
Sabonete em barra suave para bebês 
Cuidados com a pele 
Sabonete em Barra,Sabonete em Barra 
Sabonete antisséptico 
Hipoalergênico 
Barra85g 
 
mantém a pele sentindo-se saudávele 
protegida, limpando suavemente 
paramanter a barreira de proteção 
natural da pele do seu bebê. Testado 
por dermatologistas e 
pediatras.Contém 85g. 
proteção suave e delicada para o seu 

UN 240 R$ 4,4300 R$ 1.063,2000 0,10 
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bebê. Sabonete suave, hipoalergênico, 
sem parabenos eglicerinado, para uma 
pele saudável.Sua suave fórmula 
mantém a pele saudável e protegida, 
limpando suavemente para manter a 
barreira natural da pele do seu bebê. 
Testado por dermatologistas e 
pediatras. 
 
Sodium Oleate / Sodium Palmitate / 
Sodium Laurate (Jabón de sodio), Aqua, 
Glycerin, Cocamide MEA, Sodium 
Dodecylbenzenesulfonate, Sodium 
Chloride, Parfum, Cocamidopropyl 
Betaine, Titanium Dioxide (CI 77891), 
Etidronic Acid, Tetrasodium EDTA. 
 

52 83689 SABONETE LIQUIDO DE GLICERINA P/ 
BEBE FRASCO DE 500ML, COM 
VALVULA PUMP (BICO DEPATO) 
REFERENCIA ( GRANADO, JOHNSON'S). 

Un 48 R$ 29,2633 R$ 1.404,6384 0,10 

53 81798 Sabonete Liquido- de fragrância suave 
e variadas, GALÃO DE 2 LITROS. 

GL 180 R$ 21,6500 R$ 3.897,0000 0,10 

54 77729 Saboneteira para acondicionamento de 
sabonete em barra. Embalagem com 
base e tampa em plastico.. 

Un 120 R$ 4,2750 R$ 513,0000 0,10 

55 78579 Shampoo Anticaspa. Shampoo utilizado 
em cabelos para prevencao de caspas, 
testado dermatologicamente. A 
embalagem devera conter dados de 
identificacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, registro 
ou notificacao no ANVISA/Ministerio da 
Saude. Conteudo de 500ml.. 

Un 72 R$ 34,1233 R$ 2.456,8776 0,10 

56 77720 Shampoo para cabelos normais, 
testado dermatologicamente. A 
embalagem devera conter dados de 
identificacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, registro 
ou notificacao no ANVISA/Ministerio da 
Saude. Conteudo 500ml.. 

Un 360 R$ 36,7333 R$ 13.223,9880 0,10 

57 78519 Shampoo para uso bebe utilizado em 
todos os tipos de cabelo. Não contém 
álcool epossui PH balanceado. 
Conteudo de 200ml. 

FR 96 R$ 14,9250 R$ 1.432,8000 0,10 

58 78580 Shampoo para uso infantil, utilizado em 
todos os tipos de cabelo. Nao contem 
alcool e possui pH balanceado. 
Conteudo de 200ml.. 

Un 96 R$ 23,5780 R$ 2.263,4880 0,10 

59 79343 Tesoura para cortar unha de bebe, 
conforme especificação do Inmetro.. 

Un 12 R$ 12,7966 R$ 153,5592 0,10 

TOTAL GERAL: R$ 171.119,7322 
 
4.1.1.O valor global estimado da licitação é de R$171.119,7322 (CENTO E SETENTA E UM MIL 
CENTO E DEZENOVE REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS)  
  
4.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
  
a) Alvará Sanitário ou Declaração de Vigilância Sanitária atestando as boas condições de 
higiene da empresa licitante (compatível com objeto licitado). 
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b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da licitante emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA ou cópia autenticada e legível da publicação no 
D.O.U. ou protocolo de solicitação da AFE autenticado, acompanhado da respectiva AFE 
se estiver vencida, explicitando claramente as atividades a serem exercidas pela empresa 
nositens:80567,77718,78563,77735,83598,83597,80569,78520,77724,83688,78564,79415,777
19,78569,84353,80574,80573,80575,84354,84197,80572,82404,84383,84198,78577,80577,942
38,94239,83689,81798,78579,77720,78519,78580. 
 
 

4.1. 4.3. O desembolso se fará mediante rubrica das seguintes dotações orçamentárias: 

4.2.  
 

 06.06.00.08.2.243.0018.0262.3.3.90.30.00.00 - OPERAC. DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO -  
Material de Consumo -  Ficha: 7 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0288.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO -  
Material de Consumo -  Ficha: 22 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0304.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FAMÍLIA 
ACOLHEDORA -  Material de Consumo -  Ficha: 30 - Fonte: 01 - 0500  
 

 
 
5. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO, DO CONTROLE E 
ALTERAÇÃO DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAL(IS):  
 
5.1.  O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante 
apresentação da nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável da Fundação Criança e do 
Adolescente de Araxá, comprovando a entrega. 
 
5.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo(a) CONTRATADO(A) deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento do(s) material(is) e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento.  
 
5.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo 
com o Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 e Decreto 
Municipal nº 1.954 de 21 de novembro de 2023. 
  
5.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do(a) 
CONTRATADO(A) o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
 
5.4. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em lei 
(art. 124 da Lei Federal n. º 14.133/2021), de forma a manter e assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, em consonância com os termos e condições da proposta 
apresentada, mediante requerimento do(a) CONTRATADO(A) e com comprovação documental. 
 
5.5.  O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125, da Lei 
nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas neste Termo de Referência - Anexo I de no 
Edital poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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5.6. O(s) material(is) objeto desta licitação será(ão) entregues pelo(a) CONTRATADO(A), 
conforme solicitação da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, segundo forma, 
prazos e condições especificadas neste Edital e seus anexos, devidamente acompanhado dos 
documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos previstos 
na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
5.7. A entrega do(s) material(is), objeto desta licitação deverá ser de forma parcelada, 
realizada em até 10(dez) dias, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, 
emitida pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.  
 
5.7.1. Locais de entrega: 
 

a) Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá situada na Rua da Bomba n° 
100, Bairro Leda Barcelos – Araxá / MG – CEP: 38.183-355, entregas nos 
horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
b) Casas de Acolhimentos Institucionais “Lar” e “Abrigo” situada na Avenida 

Dulce Santos Guimarães n° 15, Bairro D. Beja – Araxá / MG- CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
c) Serviço de Acolhimento Familiar situada na Rua Sete de janeiro n° 211 - Bairro 

Santa Terezinha – Araxá / MG – CEP: 38.183-278, entregas nos horários de 08:00 
ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas. 

 
5.7.2. As requisições a serem emitidas para aquisições dos itens contidos neste Termo de 
Referência - Anexo I, não serão emitidas em datas prévias, não serão obrigatoriamente emitidas 
contendo quantidade total dos itens, reservando assim à Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá o direito de emissão da requisição de compras ou serviços de forma parcelada, 
conforme necessidade e datas escolhidas pela Administração. 
 
5.8. A entrega do(s) material(is) só estará caracterizada mediante solicitação do pedido realizado 
pelo(a) CONTRATANTE. 
 
5.9. O(A) CONTRATADO(A) ficará obrigado(a) a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior 
à do seu vencimento. 
 
5.10. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, 
contado da data limite para apresentação das propostas, pelo IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência 
de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual 
acumulada. 
 
5.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6. OBRIGAÇÕES DO(A) LICITANTE VENCEDOR(A) (CONTRATADO(A):  
 
6.1. Caberá ao(a) CONTRATADO(A), além das responsabilidades resultantes deste Edital, da 
Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores: 
 
6.2. Realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
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obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao(a) CONTRATANTE, observando sempre as 
especificações do(s) material(is) a ser(em) fornecido(s). 
 
6.3. Responder pelos danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do(s) material(is), não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo(a) CONTRATANTE. 
 
6.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada 
por seus técnicos durante a entrega do(s) material(is) ainda que no recinto do(a) 
CONTRATANTE. 
 
6.5. Efetuar a entrega do(s) material(is) objeto(s) deste Termo de Referência, dentro dos 
parâmetros estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, 
inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 
 
6.6. Efetuar a entrega do(s) material(is) de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Edital, neste Termo de Referência seus Anexos e no contrato. 
 
6.7. Manter, durante todo o período de vigência do contrato objeto desta licitação 01 (um) 
preposto aceito pelo(a) CONTRATANTE, para representação do fornecedor e sempre que for 
necessário. 
 
6.8. Acatar as orientações do(a) CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
6.9. Manter durante o prazo de validade do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
 
6.10. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 
 
6.11. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do(a) CONTRATANTE 
inerente ao objeto desta licitação. 
 
6.12. Comunicar ao(a) CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
6.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do contrato, 
sem prévio consentimento, por escrito, do(a) CONTRATANTE. 
 
6.14. Comunicar ao(a) CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação 
do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
6.15. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do(s) material(is), inclusive 
frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até a sua entrega no local de destino. 
 
6.16. Efetuar a troca do(s) item(ns) recusado(s) pela fiscalização conforme notificação e no 
prazo preestabelecido. 
 
6.17. Entregar os material(is) obedecendo aos critérios de qualidade e bom estado do produto. 



 

 

 

Página 49 de 80 

 

 
6.18. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 
 
6.19. Substituir no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, a partir da data da comunicação 
escrita pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, todo e qualquer material 
defeituoso ou que vier a apresentar defeito. 
 
6.20. Entregar o(s) material(is) com, no máximo 1/3 do seu prazo de validade já transcorrido até 
a data de entrega de cada partida, ou seja, ainda deverão remanescer pelo menos 2/3 do prazo 
de validade do(s) produto(s) no momento da entrega. 
 
6.21. Adotar medidas para que o transporte dos produtos, até o local da entrega, seja feito em 
condições higiênicas e sanitárias. 
 
6.22. Cumprir as exigências quanto à rotulagem dos produtos, para que a mesma esteja em 
conformidade com a legislação em vigor. 
 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
(CONTRATANTE): 
 
7.1. Proporcionar todas as facilidades para que o(a) CONTRATADO(A) possa realizar a entrega 
do(s) material(is) objeto deste Edital e do contrato. 
 
7.2. Acompanhar e fiscalizar da entrega do(s) material(is) objeto deste Edital e do contrato 
através da indicação de Comissão especialmente designada. 
 
7.3. Assegurar-se da efetiva entrega de todos os itens constantes do Termo de Referência – 
Anexo I, adjudicado ao(a) CONTRATADO, verificando sempre as especificações, características 
e quantidades cotadas. 
 
7.4. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos os 
atos relativos ao(s) material(is) entregue(s) que apresentarem defeitos, em especial quanto às 
suas especificações, durabilidade e condições de utilização. 
 
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital, que 
venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A). 
 
20.6. Comunicar ao(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
fornecimento do(s) material(is) objeto deste Edital. 
 
20.7. Rejeitar o(s) material(is) que o(a) CONTRATADO(A) entregar fora das especificações 
deste Edital e seus Anexos. 
 
20.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este Edital. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
(CONTRATANTE): 
 
7.1. Proporcionar todas as facilidades para que o(a) CONTRATADO(A) possa realizar a entrega 
do(s) material(is) objeto deste Termo de Referência e do contrato. 
 
7.2. Acompanhar e fiscalizar da entrega do(s) material(is) objeto deste Termo de Referência e do 
contrato através da indicação de Comissão especialmente designada. 
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7.3. Assegurar-se da efetiva entrega de todos os itens constantes deste Termo de Referência – 
Anexo I, adjudicado ao(a) CONTRATANTE, verificando sempre as especificações, 
características e quantidades cotadas. 
 
7.4. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos os 
atos relativos ao(s) material(is) entregue(s) que apresentarem defeitos, em especial quanto às 
suas especificações, durabilidade e condições de utilização. 
 
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Termo de 
Referência, que venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A). 
 
7.6. Comunicar ao(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
fornecimento do(s) material(is) objeto do Edital e deste Termo de Referência. 
 
7.7. Rejeitar o(s) material(is)  que o(a) CONTRATADO(A) entregar fora das especificações do 
Edital e deste Termo de Referência e seus Anexos. 
 
7.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este Edital. 
 
8. VIGÊNCIA CONTRATUAL:  
 
8.1. O contrato terá vigência a partir de 02 de janeiro de 2025, vigorando até 31/12/2025, 
facultando-se ao(a) CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais contidas 
no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, isento de 
indenização de qualquer natureza. 
 
9. DA PRORROGAÇÃO:  
 
9.1. O contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, desde que devidamente 
justificado nos termos do art. 106, da Lei nº 14.133/2021 e alterações. 
 
10. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 
10.1. As quantidades pactuadas poderão sofrer acréscimos ou supressões no limite de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos moldes estabelecidos pelo 
art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) material(is), anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.  
 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 
CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
11.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, ficando o mesmo 
responsável pela conferência das especificações do(s) material(is) com as exigências 
contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei Federal nº 14.133, 
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de 1 de abril de 2021, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso 
da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
11.4. O representante da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
11.5. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações do(s) material(is) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não 
estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.  
 
11.6. A Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá será competente para receber, 
autorizar, supervisionar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação, através do fiscal e gestor 
designado abaixo: 
 
 
- FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
- CASA DE ACOLHIMENTOS INSTITUTICIONAIS LAR E ABRIGO 
- SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 
 
 
GESTOR 
 
Janice Gondim Pereira Alves Borges 
Cargo: Assessoria III-Licitações, Contratos, Convênios, Controle Adm. e Congêneres  
CPF: 049.700.586-79 
Telefone: (34) 3691-7192 
E-mail: licitacao@fcaa.mg.gov.br  
  
      
                              
FISCAL  
 
 
Janice Gondim Pereira Alves Borges 
Cargo: Assessoria III-Licitações, Contratos, Convênios, Controle Adm. e Congêneres 
CPF: 049700.586-79 
Telefone (34) 3691-7192 
E-mail: licitação@fcaa.mg.gov.br 
 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
12.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado(a) administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

mailto:licitacao@fcaa.mg.gov.br
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, previstas no art.156, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2.2.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.3. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
12.4. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5. A sanção prevista no item 12., deste edital será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas supra mencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ao contratado, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
12.7. A aplicação das sanções previstas no edital e neste Termo de Referência, não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Fundação da Criança e 
do Adolescente de Araxá. 
 
12.8. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
 
12.9. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta por no mínimo 2 (dois) ou mais servidores públicos efetivos, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
12.10. A comissão processante mencionada no item 12.9 será formada por no mínimo 2 (dois) 
servidores públicos efetivos, ou de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 
 
12.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
12.12. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
12.13. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Fundação 
da Criança e do Adolescente de Araxá, e será: 
 
a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
12.14. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 
da  Lei nº 14.133/2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá regulamentará a 
forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
12.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital, neste Termo de Referência e em contrato. 
 
12.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
12.17. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
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a) reparação integral do dano causado à Administração: 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
13. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
13.1. O contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos artigos 137 á 139 da Lei 
14.133/21. 
 
13.2. Na ocorrência de extinção do contrato, por conveniência administrativa,  a contratada será 
notificada. 
 
13.3.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.4. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Fundação da Criança e do Adolescente de 
Araxá providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
13.5. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
b) poderá a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se 
também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13.9. Dos casos omissos: 
 
13.9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código     de Defesa do Consumidor  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
14. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DO 
JULGAMENTO: 
 
14.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e neste Anexo, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e Decreto Municipal 
nº 942 de 02 de março de 2022, e no item 6.15 deste Edital, e verificará a habilitação do(a) 
licitante, observado o disposto no item 8 – DA HABILITAÇÃO e 9 – DA DOCUMENTAÇÃO 
PARA HABILITAÇÃO, do Edital. 
 
14.1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que observadas 
as especificações e demais condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência e 
Anexos. 
 
14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor:  
 
a) que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) que contiverem opções de preços alternativos;  
c) que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a 
qualquer dispositivo legal vigente; 
d) que não atenderem aos requisitos do item 5 deste edital; 
e) que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  
 
14.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do(a) próprio(a) licitante, para os quais ele(a) renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
14.3.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha a ser apresentada 
junto com a proposta, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta. 
 
14.3.1.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 
2º do art. 59 da Lei n.º 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 
podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  
 
a) questionamentos junto ao(a) proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
b) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
c) verificação de outros contratos que o(a) proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada;  
d) pesquisa de preço com CONTRATADA dos insumos utilizados; 
e) verificação de notas fiscais de serviços prestados pelo(a) proponente; 
f) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
g) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 
proponente disponha para a prestação dos serviços; 
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h) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 
14.3.1.2. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 
 
14.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  
 
14.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
14.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
 
14.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a).  
 
14.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do(s) material(is) ofertado(s), tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo Sistema Eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
 
14.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
14.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
14.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta 
ao(a) licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas no Edital e neste 
Termo de Referência.  
 
14.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o(a) licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
14.10.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) 
demais licitantes.  
 
14.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso.  
 
14.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do(a) licitante, observado o disposto no Edital e neste Termo de Referência. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
15.1. Da sessão pública deste Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico. 
 
15.2. Ocorrendo a decretação de feriado, não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes 
no Edital, inclusive a sessão pública, serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subseqüentes, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  
 
15.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
15.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
15.7. Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
 
15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia e horário de 
expediente da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá.  
 
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do(a) licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
 
15.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos, www.licitanet.com.br, 
www.fcaa.mg.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 12:00 horas e de 
13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações, na Rua da Bomba, nº100, Bairro Leda Barcelos, 
CEP: 38.183-355 na cidade de Araxá/MG SEM ÔNUS, e maiores informações na sede da 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá no endereço acima, ou através do Telefone 
(34) 3691-7192 - 3661-2264, sendo que os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
 
15.12. O(A) licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

http://www.licitanet.com.br/
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desclassificação ou inabilitação do(a) licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
15.13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido. 
 
15.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados.  
 
15.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido.  
 
15.16. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo 
possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
15.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do(a) licitante.  
 
15.18. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no DOMA - Diário Oficial do Município 
de Araxá e divulgadas nos sites: www.licitanet.com.br, www.fcaa.mg.gov.br, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 12:00 horas e de 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações, 
na Rua da Bomba, nº100, Bairro Leda Barcelos, CEP: 38.183-355 na cidade de Araxá/MG. 
 
 
15.19. É facultada ao(a) Pregoeiro(a), à Comissão ou autoridade responsável pelo recebimento 
da mercadoria a promoção de diligência ou solicitação de amostra do(s) material(is) licitado(s), 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documentos ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
15.20. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
 
15.21. A participação do(a) licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos 
e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria.  
 
15.22. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Fundação 
da Criança e do Adolescente de Araxá, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no Sistema para 
conhecimento dos(as) licitantes.  
 
15.23. Para atender a seus interesses, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá 
poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
15.24. A Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá poderá prorrogar, por conveniência 
exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.fcaa.mg.gov.br/
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15.25. Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a) e pelas 
leis e decretos aplicáveis à espécie. 
 
 
 

Araxá-MG, 13 de novembro de 2024 
 
 
 

___________________________ 
TACIANA PINTO DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

  
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 
nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, DECLARA a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do referido Edital, se comprometendo  a entregar os objetos 
e/ou a prestar os serviços que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Termo de 
Referência - Anexo I deste edital, desconsiderando qualquer erro que porventura houver 
cometido na elaboração da proposta. 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
                                _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 
                        _________________________________________________ 

Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(EPP) 
 
 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 
nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, DECLARA a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover 
a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 
 
(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais. 
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 
 
(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 
o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando 
ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021.  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        
                   
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
                              _______________,____de _____________de 2024. 
 
 

________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
À 
FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 
 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA FCAA: CASAS DE 
ACOLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR” E “ABRIGO” E SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 
FAMÍLIAR, conforme especificações e características constantes do Termo de Referência – 
Anexo I. 
 
Razão Social do(a) Licitante:  
CNPJ: 
Endereço:                                         Cidade:  
Estado:                                             Telefone/fax: 
E-mail: 
 
Informações para pagamentos (quando por sistema bancário): 
Banco:                                  Agência:                             Conta: 
 
Representante Legal para fins de Assinatura do Contrato: 
Nome Completo:  
Identidade:                              Órgão expedidor: 
CPF:                                        Estado Civil:                             
Endereço:                                E-mail: 
 

ITEM 

DESCRIÇÃO 
DETALHADA DOS  

PRODUTOS / 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. QTD. 
MARCA / 

FABRICANTE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 
    

    

2       

3       

                                                                            VALOR TOTAL   

 
O valor global da presente proposta é de R$________ (______). 
 
Apresentamos nossa proposta para a execução do objeto do referido Processo licitatório, pelos 
preços unitários e total aqui definidos, declarando  que neles encontram-se incluídas além do 
lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, descontos, despesas com mão de obra, materiais, 
equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, 
fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação; 
 
Declaramos que o prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data para a entrega das propostas conforme art. 90, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; 
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Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 
prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as exigências, condições gerais e 
especiais estabelecidas no Edital para a presente licitação, as quais nos submetemos 
incondicional e integralmente.  
Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa 
ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Conforme 14.133/2021, e não 
possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista.  
 
Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e 
Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 156 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
Depois de homologado o resultado, nos comprometemos a assinar o CONTRATO, no prazo 
determinado no documento de convocação. 
 
Propomo-nos a cumprir o prazo de entrega de forma parcelada e aceitamos as condições de 
pagamento conforme determina o Edital. 
 
 
 

_______________,____de _____________de 2024 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 
nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, DECLARA a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso III do artigo 156 da 14.133, de 1 de 
abril de 2021 e suas alterações, bem como comunicará qualquer fato ou evento superveniente à 
entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
 
                              _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 
nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins de participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, DECLARA a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
                                _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO 
SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA 

 
 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 
nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, DECLARA a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, 
sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (conforme Lei nº 14.133/2021) e que 
não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII 
da Lei 12.708/2012. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
                                _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO VIII 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE  DE CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES 

 
 

 
A (nome da empresa), cadastrada no CNPJ sob nº , (endereço completo) na cidade de  
____________,por intermédio do seu representante ou procurador DECLARA para a  Fundação da 
Criança e do Adolescente de Araxá - FCAA,  para fins do disposto nos artigos, 63, inc. I, II e IV, 92, 
inc. XVII e 116, todos da Lei 14.133/21, que na data de apresentação de sua documentação de 
habilitação ao presente Processo Licitatório de nº 015/2024 , encontra-se regular no tocante à 
Contratação de Aprendizes. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 
                                _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO IX 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE  
CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 
 
 
 

A (nome da empresa) cadastrada no CNPJ sob nº ____, com endereço na rua ou situada na 
____________, por intermédio do seu representante ou procurador DECLARA a Fundação da 
Criança e do Adolescente de Araxá - FCAA, para fins do disposto nos artigos, 63, inc. I, II e IV, 92, 
inc. XVII e 116, todos da Lei 14.133/21, que que na data de apresentação de sua documentação de 
habilitação ao presente Processo Licitatório de nº 015/2024, encontra-se Regular no tocante à 
Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social. 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 
                                _______________,____de _____________de 2024. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO X 
 
                                               MODELO DE MINUTA DE CONTRATO  
 
 
CONTRATO Nº______/2024 
PROCESSO Nº______/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº________ 
 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL QUE ENTRE SÍ 
CELEBRAM A FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ E A EMPRESA 
______________ 
 
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE ARAXÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o  n.º 
17.566.547/0001-51, com sede à Rua da Bomba, nº 100, Bairro Leda Barcelos, CEP 38.183-355 
na cidade de Araxá MG, representado neste ato pela Presidente, o Sra. TACIANA PINTO DE 
ALMEIDA, brasileira, casada, agente político, portador da carteira de identidade nº MG -
4.615.554, expedida pela PC/MG, inscrito no  CPF sob o nº 446.162.601-68, doravante 
denominado(a) CONTRATANTE e de outro lado a empresa _______________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, com sede na cidade 
de _____________________à Rua/Avenida_____________________, nº ________, 
Bairro____________, CEP: ____________, neste ato representada pelo seu sócio administrador, 
Sr. __________________________, inscrito no C.P.F. sob o nº ____________________,  
doravante denominada(o) CONTRATADA(O), considerando o resultado do PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 015/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.010/2024, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA 
FCAA: CASAS DE ACOLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR E ABRIGO” E SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO FAMILIAR, conforme objeto abaixo e a proposta apresentada pela(o) 
CONTRATADA(O) no referido certame, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes  na Lei nº 14.133/2021 e 
demais normas pertinentes, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE E DOS PROGRAMAS MANTIDOS PELA 
FCAA: CASAS DE ACOLHIMENTOS INSTITUCIONAIS “LAR E ABRIGO” E SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO FAMILIAR, conforme especificações e características constantes do Termo de 
Referência – Anexo I, do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024. 
 
1.2. Vinculam-se ao presente Contrato ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, seus anexos, bem como a proposta 
da(o) CONTRATADA(O), os quais constituem parte deste instrumento para todos os fins e 
efeitos de direito, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:  
 



 

 

 

Página 70 de 80 

 

2.1. O preço global do presente contrato é de R$____________ (_______________) no qual já 
estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da(o) CONTRATADA(O), sendo 
os seguintes preços unitários por item: 
 

ITEM 

DESCRIÇÃO 
DETALHADA DOS  

PRODUTOS / 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. QTD. 
MARCA /  

FABRICANTE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3 
    

    

                                                                                      VALOR TOTAL   

 
2.2. Os pagamentos serão feitos da seguinte forma: 
 
2.2.1. O pagamento será efetuado até 30 (vinte) dias após a entrega do bem, mediante 
apresentação da nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável da Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá, comprovando a entrega. 
 
2.2.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela(o) CONTRATADA(O) deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim 
de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 
 
2.2.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo 
com o Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 e Decreto 
Municipal nº 1.954 de 21 de novembro de 2023. 
 
2.2.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da(o) 
CONTRATADA(O) o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 
contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
 
2.2.4. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em 
lei (art. 124 da Lei Federal n. º 14.133/2021), de forma a manter e assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro deste contrato, em consonância com os termos e condições da proposta 
apresentada, mediante requerimento da(o) CONTRATADA(O) e com comprovação documental. 
 
2.2.5. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, 
contado da data limite para apresentação das propostas, pelo IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência 
de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual 
acumulada. 
 
2.2.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ENCARGOS:  
 
3.1. No(s) preço(s) proposto(s) estão incluídos, além do lucro, quaisquer vantagens, 
abatimentos, descontos, despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, 
taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, 
seguros, responsabilidade civil e demais despesas que incidam direta ou indiretamente ou que 
venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO(S) PRODUTO(S) 
 
4.1. O(s) produto(s) objeto deste contrato será(ão) entregues pela(o) CONTRATADA(O), 
conforme solicitação da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, segundo forma, 
prazos e condições especificadas no EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 e seus 
anexos, devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), 
adotando-se os procedimentos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
4.2. A entrega do(s) produto(s), objeto desta licitação deverá ser de forma parcelada, realizada 
em até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, emitida 
pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste Edital.  
 
 
4.2.1. Locais de entrega: 
 
 

a) Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá situada na Rua da Bomba n° 
100, Bairro Leda Barcelos – Araxá / MG – CEP: 38.183-355, entregas nos 
horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
b) Casas de Acolhimentos Institucionais “Lar” e “Abrigo” situada na Avenida 

Dulce Santos Guimarães n° 15, Bairro D. Beja – Araxá / MG- CEP: 38.183-406, 
entregas nos horários de 08:00 ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas; 

 
c) Serviço de Acolhimento Familiar situada na Rua Sete de janeiro n° 211 - Bairro 

Santa Terezinha – Araxá / MG – CEP: 38.183-278, entregas nos horários de 08:00 
ás 12:00 horas e de 13:00 ás 17:00 horas 

 
 
4.3. As requisições a serem emitidas para aquisições dos itens objeto deste contrato, não serão 
emitidas em datas prévias, não serão obrigatoriamente emitidas contendo quantidade total dos 
itens, reservando assim à Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá o direito de emissão 
da requisição de compras ou serviços de forma parcelada, conforme necessidade e datas 
escolhidas pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá  
 
4.4. A(O) CONTRATADA(O) ficará obrigada(o) a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior 
à do seu vencimento. 
 
4.5. A entrega do(s) produto(s) só estará caracterizada mediante solicitação do pedido realizado 
pelo(a) CONTRATANTE e deverá ser realizada perante Comissão de Recebimento 
especialmente designada para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos: 
 
a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela(o) CONTRATADA(O) e de 
uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá o(s) produto(s) para verificação de 
especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando 
irregularidade, fixará prazos para correção pela(o) CONTRATADA(O), ou aprovando, receberá 
provisoriamente o(s) produto(s), mediante recibo; 
b) definitivamente: após o recebimento provisório, verificação da integridade e realização de 
testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital, e da 
proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante a expedição de termo 
circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).  
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CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO:  
 
5.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) produto(s), anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.  
 
5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 
CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.3. A fiscalização do recebimento do(s) produto(s) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, ficando o mesmo responsável pela 
conferência das especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu 
recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 
competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e 
de tudo dar ciência à Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá. 
 
5.4. O representante da Fundação da Criança do Adolescente de Araxá anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
5.5. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não 
estejam de acordo com as especificações deste contrato.  
  
5.6. A Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá será competente para receber, 
autorizar, supervisionar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação, através do fiscal e gestor 
designado abaixo: 
 
 
- FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
- CASA DE ACOLHIMENTOS INSTITUTICIONAIS LAR E ABRIGO 
- SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 
 
 
GESTOR 
 
Janice Gondim Pereira Alves Borges 
Cargo: Assessoria III-Licitações, Contratos, Convênios, Controle Adm. e Congêneres  
CPF: 049.700.586-79 
Telefone: (34) 3691-7192 
E-mail: licitacao@fcaa.mg.gov.br        
                              
FISCAL  
 
Janice Gondim Pereira Alves Borges 
Cargo: Assessoria III-Licitações, Contratos, Convênios, Controle Adm. e Congêneres 
CPF: 049700.586-79 
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Telefone (34) 3691-7192 
E-mail: licitação@fcaa.mg.gov.br 
 
 
 
 
5.7. O(A) CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, se considerados em 
desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da(o) 
CONTRATADO(A). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
 
6.1. Caberá a(ao) CONTRATADA(O), além das responsabilidades resultantes do EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024, da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores: 
 
6.1.1. Realizar o objeto deste contrato, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao(a) CONTRATANTE, observando sempre as 
especificações do(s) produto(s) a ser(em) fornecido(s). 
 
6.1.2. Responder pelos danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do(s) produto(s), não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo(a) CONTRATANTE. 
 
6.1.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 
praticada por seus técnicos durante a entrega do(s) produto(s) ainda que no recinto do(a) 
CONTRATANTE. 
 
6.1.4. Efetuar a entrega do(s) produto(s) objeto(s) deste contrato, dentro dos parâmetros 
estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às 
recomendações aceitas pela boa técnica. 
 
6.1.5. Efetuar a entrega do(s) produto(s) de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.009/2024 e seus Anexos e neste 
contrato. 
 
6.1.6. Manter, durante todo o período de vigência deste contrato 01 (um) preposto aceito pelo(a) 
CONTRATANTE, para representação do fornecedor e sempre que for necessário. 
 
6.1.7. Acatar as orientações do(a) CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
6.1.8. Manter durante o prazo de validade do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
  
6.1.9. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 
 
6.1.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do(a) CONTRATANTE 
inerente ao objeto desta licitação. 
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6.1.11. Comunicar ao(a) CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
6.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 
contrato, sem prévio consentimento, por escrito, do(a) CONTRATANTE. 
 
6.1.13. Comunicar ao(a) CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução deste contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a 
verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) 
dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
6.1.14. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do(s) produto(s), 
inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até a sua entrega no local de destino. 
 
6.1.15. Efetuar a troca do(s) item(ns) recusado(s) pela fiscalização conforme notificação e no 
prazo preestabelecido. 
 
6.1.16. Entregar os produtos obedecendo aos critérios de qualidade e bom estado do produto. 
 
6.1.17. Efetuar a troca do(s) produto(s) recusado(s) pela fiscalização conforme notificação e no 
prazo preestabelecido. 
 
6.1.18. Entregar os produtos obedecendo aos critérios de qualidade e bom estado do produto. 
 
6.1.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 
 
6.1.20. Substituir no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, a partir da data da comunicação 
escrita pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, todo e qualquer material 
defeituoso ou que vier a apresentar defeito. 
 
6.1.21. Entregar o(s) produto(s) com, no máximo 1/3 do seu prazo de validade já transcorrido até 
a data de entrega de cada partida, ou seja, ainda deverão remanescer pelo menos 2/3 do prazo 
de validade do(s) produto(s) no momento da entrega. 
 
6.1.22. Adotar medidas para que o transporte dos produtos, até o local da entrega, seja feito em 
condições higiênicas e sanitárias. 
 
6.1.23. Cumprir as exigências quanto à rotulagem dos produtos, para que a mesma esteja em 
conformidade com a legislação em vigor. 
 
6.1.24. São obrigações do(a) CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato: 
 
6.1.25. Proporcionar todas as facilidades para que a(o) CONTRATADA(O) possa realizar a 
entrega do(s) produto(s) objeto do EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 e deste 
contrato. 
 
6.1.26. Acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) produto(s) objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
06.009/2024 e deste contrato através da indicação de Comissão especialmente designada. 
 
6.1.27. Assegurar-se da efetiva entrega de todos os itens constantes do Termo de Referência 
adjudicado a(ao) CONTRATADA(O), verificando sempre as especificações, características e 
quantidades cotadas. 
 



 

 

 

Página 75 de 80 

 

6.1.28. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos 
os atos relativos ao(s) produto(s) entregue(s) e que apresentar(em) problema(s), em especial 
quanto às suas especificações, durabilidade e condições de utilização. 
 
6.1.29. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 e deste contrato, que venham a ser solicitados pela(o) 
CONTRATADA(O). 
 
6.1.30. Comunicar a(ao) CONTRATADA(O) toda e qualquer ocorrência relacionada com o 
fornecimento do(s) produto(s) objetos deste contrato. 
 
6.1.31. Rejeitar o(s) produto(s) que a(o) CONTRATADA(O) entregar fora das especificações do 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06.009/2024 seus Anexos e deste contrato 
 
6.1.32. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES, DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  
 
7.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 125, da 
Lei nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas no Anexo I do Edital e na cláusula 
segunda deste contrato poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 
8.1. O presente contrato terá vigência a partir de 02 de janeiro de 2025, vigorando até 
31/12/2025, facultando-se ao(a) CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses 
legais contidas no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) 
dias, isento de indenização de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA NONA – DA PRORROGAÇÃO: 

 
9.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, desde que 
devidamente justificado nos termos do art. 106, da Lei nº 14.133/2021 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
10.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, previstas no art. 156, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.2.2.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.3. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
10.4. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.5. A sanção prevista no item 10. deste edital será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas supra mencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
10.7. A aplicação das sanções previstas no edital e neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Fundação da Criança e do 
Adolescente de Araxá. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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10.8. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
 
10.9. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de no mínimo 2 (dois) ou mais servidores públicos efetivos, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
10.10. A comissão processante mencionada no item 10.9. será formada por no mínimo 2 (dois) 
servidores públicos efetivos, ou de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 
 
10.11. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
10.12. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
10.13. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Fundação 
da Criança e do Adolescente de Araxá, e será: 
 
a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput deste artigo; 
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
10.14. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 
da  Lei nº 14.133/2021, a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá regulamentará a 
forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 
empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
10.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital e em contrato. 
 
10.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Fundação da Criança e do Adolescente 
de Araxá a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
 
10.17. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
a) reparação integral do dano causado à Administração; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
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e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 
f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
10.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos previstos no 
Decreto Municipal n° 1.790/2023. 
 
10.19. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertências, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à Procuradoria da 
Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contato dos autos. 
 
10.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade superior competente. 
 
10.22. A aplicação das sanções previstas no edital e neste contrato, não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
11.1. O contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos artigos 137 á 139 da Lei 
14.133/21. 
 
11.2. Na ocorrência de extinção do contrato, por conveniência administrativa,  a contratada será 
notificada. 
 
11.3. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
11.4. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Fundação da Criança e do Adolescente de 
Araxá providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
11.5. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
b) poderá a Fundação da Criança e do Adolescente de Araxá optar pela extinção do contrato e, 
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
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11.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se 
também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
11.9. Dos casos omissos: 
 
11.9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código  de Defesa do Consumidor  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
 
12.1. As despesas decorrentes da execução deste instrumento no Exercício de 2025 correrão 
por conta das Dotações Orçamentárias número:  
 
 

06.06.00.08.2.243.0018.0262.3.3.90.30.00.00 - OPERAC. DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO -  
Material de Consumo -  Ficha: 7 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0288.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO -  
Material de Consumo -  Ficha: 22 - Fonte: 01 - 0500  
 
06.06.00.08.2.243.0018.0304.3.3.90.30.00.00 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FAMÍLIA 
ACOLHEDORA -  Material de Consumo -  Ficha: 30 - Fonte: 01 - 0500  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA:  
 
13.1. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: 
 
14.1. O(A) CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos 
termos do parágrafo único do art. 53 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:  
 
 



 

 

 

Página 80 de 80 

 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Araxá/MG, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais provenientes deste contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma na presença de duas testemunhas, que também a subscrevem para que produza os 
efeitos legais. 
 

              Araxá-MG, _____ de ___________de 2024. 
 
 

 
 
CONTRATANTE: _______________________________________________________ 
                              FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARAXÁ 
                                                      TACIANA PINTO DE ALMEIDA 
                                                                   PRESIDENTE  
                                 
 
 
CONTRATADA(O): _____________________________________________________ 
                                                                         EMPRESA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1) ________________________________   2) _______________________________ 
   Nome:                                                             Nome: 
   C.P.F.:                                                            C.P.F.: 
 
 
 


